
.-
•

Df. nO 083/18 - GPC

ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 06 de abril de 2018.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Mareio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

•
Encaminha Projeto de Lei Complementar nO 004118

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrêgia Casa o Projeto de Lei

Complementar nO 004118, desta data, Que Dispõe sobre o Código de Parcelamento do

Solo do Municipio de Caraz.inho e revoga a Lei Complementar n° 209117.

Exposição de Motivos:

A presente propositura visa a realização de alterações na lei de

parcelamento do solo, com melhoramento e atualização da redação e descrição das

mais variadas formas de parcelamento do solo, além das seguintes mudanças:

• • que os procedimentos e etapas das várias formas de parcelamento sejam

equa\izados (ou seja, o que é solicitado para a aprovação, tanto nos memoriais

quanto nas plantas sejam padronizados);

• que se excetue a exigência de praça de retomo para as vias sem saída. mas

que lem possibilidade de prolongamento em loteamento futuro;

• admissão de quadras com extensão superior à prevista no inciso I do artigo 100

da lC 209/17, quando nos lotes lindeiros houver algum empeciiho ao

prolongamento da via;

• que quando não houver APP, matas ou áreas não edificantes, isto seja escrilo

no memorial, para que se tenha certeza de que não houve apenas

esquecimento de demonstração no mapa;
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,

• que todas as áreas doadas ao município sejam cercadas, mas que as

especificações deste cercamento sejam conforma projeto aprovado, sem mais a

necessidade de definição por decreto;

• que a implantação de placas com a denominação de ruas seja conforme projeto

aprovado, sem mais a necessidade de definição por decreto;

• que todos os prazos de análise sejam contados em dias úteis;

• que a certidão de viabilidade siga a legislação federal sobre prazo de expedição

de certidão, no caso, quinze dias a contar do protocolo;

• que se deixe de exigir para desdobro e unificação a indicação das árvores

nativas;

• a inclusão dos projetos necessários para atender o Parecer técnico conclusivo

do estudo de Impacto de vizinhança para análise e aprovação em segunda fase

dos loteamentos;

• a inclusão de um parágrafo onde o município possa indeferir ou arquivar

processos em que hajam dados omitidos ou que não expressem a verdade no

pedido de diretrizes;

• que o artigo 60-B da lC 209f17 se restrinja às seguintes zonas: Zona Comercial

e de Serviços 1 e 2, para o Corredor Comercial e de Serviços 1 e 2, para a Zona

Residencial 1 e 2 e para a Zona de Proteção Aeroportuária, pois nas outras

zonas, em função das atividades permitidas no local, há a necessidade de áreas

maiores, E que as esquinas tenham testadas mafares em função dos recuos

obrigatórios.

As mudanças foram propostas tanto pelos profissionais que atuam com

parcelamento do solo, por empreendedores, quanto pelos técnicos do Municfpio.

Este projeto de lei vem ao encontro da necessidade da população

carazinhense, elevando as possibilidades de solução de problemas da sociedade e por

fim, o cumprimento e modernização das legislações urbanísticas.

Atenciosamente,

SEPLANIODV
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PROJETO DE LEI COMPL.EMENTAR N° 004, DE 06 DE ABRIL. DE 2018,

Dispõe sobre o Código de Parcelamento do
Solo do Município de Carazinho e revoga a
Lei Complementar nO 209117.

TITULO I

DAS DISPOSIÇCES GERAIS

Capitulo I
Das disposições preliminares

• Art. 1° A Lei de Parcelamento do Solo Urbano do Municlpio de Carazinho é
instituída com o objetivo de regulamentar a divisão de terras para fins urbanos no
território municipal.

Capitulo 11
Das definições

Art. 2" Para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições:

I - Áreas Institucionais: são aquelas destinadas à edificação de equipamentos
comunitarios, tais como praças, ginasia de esportes, áreas de lazer, escolas, postos de
saúde, entre outros:

•
11- Certidão de Viabilidade: é o documento expedido pela Administração

Municipal com o objetivo de estabelecer as condições de ocupação do solo previstas
pelo Plano Diretor:

111_ Condom!nio Urbanistico para Fins Residenciais: Trata-se de
empreendimento que tem por finalidade a criaçâo de unidades autônomas (constituidas
de lotes) sob as quais serão, ou não, realizadas construções, a critério do adquirente;

IV _ Desdobro ou fracionamento: é a subdivisão de lote que se originou de
processo de parcelamento de acordo com os trãmites legais, aproveitando o sistema
viário existente:

V • Desmembramento: a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação,
oom aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de
novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já
existentes;

VI _ Diretrizes: é o conjunto de orientaÇÕeSconcedidas pelo órgão municipal
responsável, contendo os parllmetros para implantação do parcelamento do solo
urbano, estabelecendo, em especial, especificações quanto ao sistema viário, à
implantação de equipamentos urbanos, comunitários e espaços livres de uso publico, e
orientações sobre as legislações urbanisticas pertinentes, indicando as condições
especiais que porventura sejam necessárias para o caso;
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do 5010;

Empreendedor: é o eflle público ou privado que promove o parcelamento

VIII - Equipamentos comunitários: são instalações e edificações públicas de
interesse geral da comunidade destinadas a educação, cultura, saúde, esportes, lazer,
segurança e similares;

IX - Equipamentos urbanos: são as instalações de infraestrutura urbana, tais
como: equipamentos de abastecimento de água, serviço de esgolo, energia elétrica,
coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás canalizado, transporte e outros de
interesse público:

• X. Espaço livre de uso publico: são as áreas públicas destinadas à
recreação, ao lazer, ao esporte e às atividades contemplativas. em que predominam
áreas não edificadas;

XI. Gleba: é a porção de terra que ainda não foi objeto de parcelamento do
solo;

XII. Infraestrutura: é o conjunto de obras publicas e serviços de utilidade
pública da Cidade;

XIII. Loteamentos: é a subdivisão de gleba em lotes destinados ã edificação
que implique a abertura, o prolongamento, a modificação ou a ampliação de vias de
CirculaÇào ou de logradouros publicos;

XIV - Passeio: é o caminho exclusivo para pedestres num logradouro público
limitado por meio.fio;

• XV. Quadra ou quarteirão: é a érea limitada por logradouros publioos,
podendo, quando proveniente de loteamento aprovado, ter como limites as divisas
desse loteamento;

XVI - Regularização Fundiéria: é o conjunto de medidas juridicas, urbanísticas.
ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação
de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno deserwolvímento
das funções sociais da propriedade urbana e o díreito ao meio ambienta ecologicamente
equilibrado;

XVII. Retificação: é o procedimento administrativo para fins de corrigir a
matricula ou averbação da Certidão do Registro de Imóveis quando omissa, imprecisa
ou não exprimir a verdade:

XVIII- Termo de Compromisso: é o documento no qual o empreendedor
firma compromisso de executar as obras e serviços necessérios para a concretização do
parcelamento, fixando prazos e ofertando garantias para tanto, bem como se
compromete a cumprir todas as obrigações legais pertinentes ao empreendimento;
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XIX - Termo de Vistoria: é o documento expedido pela Secrelaria Municipal de
Planejamento, Urbanismo e Obras Publicas em que atesta ter verificado as condições
de uma determinada gleba, lote, serviço ou obra concluida ou não;

XX. Unificaç;ilo: é a incorporaç;ilo de parte de lote a outro lote ou a soma das
éreas de duas ou mais giebas ou lotes para a formação de nova gleba ou lote;

XXI. Vias de Circulação: superficie por onde transitam veiculos, pessoas e
animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central.

Capítulo 111
Da classificação dos parcelamentos do solo urbano

Art, 3° Parcelamento do solo é a divisão de terras urbanas, glebas ou lotes em
novas unidades juridicamente independentes.

Art. 4° O parcelamento do solo pode ser feito por meio de desmembramento,
fracionamento ou desdobro, loteamento e unificação.

Art. 5° Qualquer modalidade de parcelamento de solo urbano fica sujeito fi
aprovação prévia do Município nos termos desta Lei.

Capítulo IV
Dos requisitos urbanísticos

Art. 6° Os parcelamentos devem atender a seguinte condição:

1 • quando realizados ao longo das faixas de domínio publico de rodovias e
ferrovias, deve ser obrigatória a reserva, em cada lado, de faixa não edificével com
largura mlnima de 15,OOm(quinze metros), além das faixas de domlnio, salvo maiores
exigências da legislação especifica.

Art. 7" O Poder Executivo poderé, complementarmente. exigir a reserva de
faixa não ediflcével destinada li implantação e manutenção de infraestrutura.

Art. 8. As faixas não edificantes devem ser identificadas nas plantas.

Capítulo V
Das restrições ao parcelamento do solo

Art. 9" Não é permitido o parcelamento de solo:

1- em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações antes de serem tomadas
providencias que assegurem o escoamento das águas ou a proteção contra cheias e
inundações aprovadas pelo órgão ambiental competente;
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11- em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivos à saude
publica, sem que sejam previamente saneados;

UI. em terrenos com declividade igualou superior a 30% (trinta por cento),
salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;

IV - em terrenos orlde as corldiçôes geoiógicas nao aconselham a edmcação;

V. em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça
condições sanitárias suportáveis, até a sua correção;

VI. em terrenos situados fora do alcance das redes de abastecimento de água
potável e de energia elétrica, exceto se atendida as especificaçoos técnicas das
concessionarias:

VII - em terrenos que não possuam frente para logradouros publicos oficiais ou
em desacordo com os padrões estabelecldos no plano diretor ou nas diretrizes gerais de
ocupação do território:

VIII - em lotes ou glebas que, em sua Certidão de matricula do Registro de
Imóveis, não estiverem com os dados conforme o local ou com Informações faltantes,
sem que sejam retificados.

Parégrafo único_ No caso de parcelamento de glebas com parcelas de áreas
com declividade igualou superior a 30% (trinta por cento), o projeto urbanístico deve vir
acompanhado de laudo técnico atestando a viabilidade técnica e legal, bem como as
condições para a edificação no local.

Art. 10. Para a aprovação de projeto de parcelamento do solo em áreas onde
se fizer necessaria a promoção de medidas corretivas a fim de adequá-Ias à ocupação
urbana, prevista na legislação, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

I • o empreendedor solicitará aprovação das medidas necessárias para a
correção das condições adversas da área a ser parcelada conforme o previsto no Art,
S", incisos I, 11,111,Ve VI e licenciamento ambiental, se for o caso;

11- o empreendedor providenciará a correção das condições adversas da
área a ser parcelada, conforme previsto no artigo anterior inciso I, 11,111,V e VI, e
apresentará os instrumentos técnicos comprobatórios das medidas adotadas, tais como
laudos, pareceres e atestados;

111. os instrumentos técnicoS apresentados deverão comprovar que, com as
medidas corretivas adotadas, a área a ser parcelada oferece plenas condições
sanitárias, ambientais e de segurança para a ocupação anlfópica:

IV. a aceitação dos instrumentos técnicos será condicionada á realização de
vistoria a ser procedida pelo órgão municipal competente .
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TITULO 11

DO PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS
Capllulo I

Dos loteamentos

Seção I
Das disposições gerais para loteamentos

Art. 11. Nos loteamentos é obrigatória a transferêm;ia ao município de áreas
para instalação de equipamentos urbanos e comunitários, sistemas de ckculação e
espaÇ(}sliwes de uso público.

• ~ 10 Caberá" Administração Municipal, baseada em parecer técnico - quafldo
necessário. estabelecer na respectiva planta, ao lhe ser encaminhado o projeto de
loteamento, a localização das vias principais, das áreas a serem destinadas para a
instalação de equipamentos urbanos e comunitários e aos espaços livres de uso
público.

~ 2" A área destinada ao sistema de circulação, ã instalação de equipamentos
urbanos e comunitários e aos espaços livres de uso publico não poderá ser inferior, no
seu total, a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba a ser parcelada sendo que:

I • a área destinada à instalação de equipamentos comunitArios deverá ser
de no minimo 5% (cinco por cento) da área total do loteamento e a área destinada aos
espaços livres de uso público será de no mínimo 10% (dez por cento) do total da gleba.

•
11• não serão aceitas no cálculo do percentual de áreas a serem transferidas:

a) as Áreas de Preservação Permanente e as faixas não edificáveis;

b) as áreas das faixas de servidão ao longo das linhas de transmissão de
energia elétrica.

93' As áreas destinadas aos espaços livres de uso público deverão:

I. quando igualou inferior a 2.000m' (dois mil metros quadrados) ser em
área continua;

11- quando superior a 2.000m' (dois mil metros quadrados) o excedente
poderá ser fragmentado em espaços descontínuos:

111. quando superior a 4.000m' (quatro mil metros quadrados) respeitar um
mlnimo de 50% (cinquenta por cento) do lotai em área continua podendo o excedente
ser fragmentado em espaços descontínuos.

~ 4' Nos loteamentos industriais com loles maiores que 15.000m' (quinze mil
metros quadrados) será dispensada a percentagem de 35% (trinta e cinco por cento)
prevista no !} 2' deste artigo, observado o disposto no Art. 34.
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9 5° Não são computados como espaços livres de uso público os canteiros
centrais e passeio ao longo das vias.

96° As áreas destinadas à instalação de equipamentos comunitários deverão
ser cercadas conforme especificações definidas em projeto aprovado.

9 7" As áreas destinadas aos espaços livres de uso público deverão ser
cercadas, exceto nas confrontações com as vias públicas, conforme espedficações
definidas em projeto aprovado.

9 8" As areas transferidas ao Munic1pio devem ter acesso direto ao sistema
viário .

9 9° Todos os passeios devem ser pavimentados atendendo as normas e
legislações de acessibilidade.

910. As areas transferidas passam a integrar o domlniO do Municlpio a partir do
registro do loteamer'lto no Registro de Imóveis.

Seção 11
Do projeto de loteamer'lto

Art. 12. Os procedimentos administrativos para aprovação e execução dos
projetos de loteamentos urbar'los compreenderão as seguintes etapas:

I • expedição de certidão de viabiiidade;

11- licenciamento ambiental preliminar;

111- diretrizes para elaboração dos projetos;

IV. estudo de impacto de vizinhança, se necessário;

v - aprovação em loteamentos do projeto urbanísUco;

VI. licenciamento ambiental para instalação;

VII. aprovação em 20 fase do projeto urbanlstico e seus complementares;

VIII • licença, execução e fiscalização das obras;

IX - licenciamento ambiental final;

X - termo de vistoria e recebimento dos serviços e obras .
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Subseção I
Da certidão de viabilidade para loteamento

Art. 13. O empreendedor deverá solicitar, previamente, ao Executivo Municipal
à expedição de certidão de viabilidade.

~ 1° A solicitação de expedição prevista no capul será reali:wda através de
requerimento assinado pelo proprietário da gleba ou por meio de procurador, com
procuração pública, acomparlhado pelos seguintes documentos:

1- cópia da matricula da área, atualizada em até 180 (cento e oitenta) dias;

11. mapa de localização do empreendimento delllro do perlmetro urbano .

9 2" Na certidão de viabilidade constará as condições de ocupação do solo
previstas pelo Plallo Diretor.

9 3° A expedição da certidão de viabilidade ocorrerá no prazo máximo de 15
(quinze) dias, conforme legislaç.':iofederal, a contar da data de protocolo_

~ 4° A certidão de viabilidade terá validade de 1 (um) ano a contar da data de
sua emissão.

Subseção 11
Do licenCiamento ambiental para loteamentos

Art. 14. Os loteamentos estão condicionados ao prévio licenciamento ambiental.

~ 1" A licença ambiental para os loteamentos sera concedida em três etapas de
acordo com a fase em que se encontra .

~ 2" O licenciamento ambiental devera ser precedido de um estudo prévio de
impacto ambiental (ElA) e do seu respeclivo relatório (RIMA). quando o
empreendimento for considerado pelo órgão ambiental potencial ou efetivamente
causador de significativa degradação ambiental.

Subseção lU
Das diretriZes para elaboração dos projetos de loteamentos

Art. 15. A solicitação de expedição de diretrizes para a elaboração dos projetos
será realizada através de requerimento assinado peio proprietário da gleba e pelo
responsável técnico acompanhada pelos seguintes documentos:

1- cópia da matricula da gleba. atualizada em até 180 (cento e oitenta) dias:

11-planta da gleba em escaia leglvel e de bom entendimento. em 2 (duas) vias
contendo no minimo:
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a) divisas da gleba, com suas respectivas dimensões e ângulos, e suas
confrontações;

b) curvas de n!vel com no maximo 5m (cinco metros) de equidistância;

c) árvores frondosas, árvores nativas, bosques, florestas, áreas de
preservação e monumentos naturais e artificiais:

d) localização dos mananciais, cursos de água, lagos, nascentes, locais
sujeitos à erosão, voçorocas, banhados, locais alagadiços ou sujeitos a inundações;

e) benfeitorias e construções existentes;

f) redes de telefonia, linhas de transmissão, adutoras e demais instalações e
suas respectivas faixas de domínio:

g) servidê'ies existentes, faixas de domínio de ferrovias e rodovias, com as
distâncias da gleba a ser loteada:

h) arruamentos existentes internos, adjacentes ou próximos, em todo o
perímetro, com a locação exata dos eixos, larguras e rumos das vias de circulação e as
respecbvas distâncias da gleba a ser loteada;

i) orientação magnética:

j) localização do corpo receptor das águas pluviais:

k) indicação dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou
em suas adjacências com as respectivas distâncias da área a ser loteada:

I) gleba com o parcelamento proposto (sistema viano, dimensões de
quadras e lotes, quadro de percentuais de áreas com indicaçâo da área de
equipamentos comunitários e de espaços livres de uso publico);

111-declaração indicando da finalidade (uso predominante) do loteamento:

IV • deciaração de disponibilidade de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, iluminação publica e energia elétrica emitida pela concessionária competente;

V - declaração de disponibilidade de coleta de resíduos sólidos pelo órgão
municipal competente;

VI • cópias dos contratos sociais bem como documentos comprobatórios de
quem a representa em se tratando de pessoa jurídica:

VII • licença prévia do órgão ambiental competente:

VIII - Responsabilidade Técnica registrada no Conseiho competente paga
referente ao anteprojeto ou projeto urbanístico de loteamento:
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IX • comprovante de pagamento da taxa para a expedição de diretrizes para
elaboração de projetos de loteamento.

i 1G A solicitação de expedição de diretrizes para elaboração de projetos
somente poderá ser protocolada se constar, em anexo, toda a documentação referida
neste artigo.

~ 1:' A expedição das diretrizes ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias
úteis a contar da data de protocolização da solicitação, exceto quando solicitada a
complementação el ou alteração de documentação ou realização de diiigências que
começará a contar a partir da data do pleno atendimento do solicitado .

Art. 16. As diretrizes para elaboração do projeto urbanlstico poderão ser
indicadas em planta e constarão no mfnimo de:

I • localização e dimensionamento do sistema viário principal e das vias do
entorno a serem prolongadas. com seus respectivos gabarrtos;

11• localização aproximada das áreas destinada a insta laça0 de
equipamentos urbanos e comunitários e dos espaços livres de uso público;

111. avaliação da necessidade de elaboração de estudo de impacto de
vizinhança;

IV. outras determinações a juizo do órgão de pianejamento municipal.

~ 1G As diretrizes terão validade de 1 (um) ano a contar da data de sua emissão.

~ 1:' As diretrizes poderão ser renovadas, a pedido do empreendedor, por mais
1 (um) ano, desde que não tenha ocorrido alteraÇào na legisiaç1lo pertinente.

~ 3° caso algum dado exigido no artigo anterior seja omitido ou Mo expresse a
a verdade. o processo será automaticamente indeterldo e arquivado, mesmo que já tenha
aprovações posteriores.

Subseção IV
Do estudo de impacto de vizinhança dos loteamentos

Art. 17. Para loteamentos acima de 100.000m' (cem mil metros quadrados) é
necessária a elaboração do EIV nos termos da legislação municipal específica.

Subseção V
Da análise e aprovação em l' fase do projeto urbanístico dos loteamentos

Art. 18. A aprovação do projeto de ioteamento em 1" fase fica condicionada ao
atendimento ás especificações constantes nas diretrizes pelo empreendedor,
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Parágrafo unico. Nos casos em que for necessária a elaboração do EIV, a
aprovação do projeto fica condicionada ao atendimento ao Parecer Técnico Conclusivo.

Art. 19. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de loteamento em
l' fase deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

I • cópia da matricula atualizada da gleba;

11. planta de situação da gleba em escala legivel e de bom entendimento, em
3 (três) vias:

111 - cópia das diretrizes na respectiva planta:

IV - Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente ao projeto urbanistico de loteamento;

V - projeto urban!stico em escala leglvel e de bom entendimento, em 3 (três)
vias. contendo no mlnimo:

a) delimitação da gleba:

b) indicação do norte, com as coordenadas geográficas;

c) subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões, áreas e
numerações:

d) sistema viário, com a respectiva hierarquia e dimensionamento contendo:

1. os perfis longifudinais e transversais, a seção tipo da pavimentação de
todas as vias de circulação e praças de refomo;

2. a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos
ângulos de curvas e vias projefadas:

3. as dimensões lineares e angulares do projeto. com raios, cordas, arcos.
pontos de tangência e ângulos centrais das vias;

4. localização e dimensionamento das áreas destinadas aos equipamentos
urbanos e comunitários e aos espaços livres para uso público;

e) indicação e delimitação das faixas de domínio, faixas de segurança, faixas
não edificantes. servidões e Áreas de PreservaçAo Permanente (APP's) e outras
restrições impostas pela legislação que gravem o loteamento;

f) quadro. com valores absolutos e percentuais das áreas do loteamento.
das quadras, dos lotes. do sistema viário e das áreas destinadas aos equipamentos
urbanos e comunitários e aos espaços livres para uso público, e com o número de
quadras e lotes;

g) demais elementos necessários para a elucidação do projeto_

VI -licença prévia do órgão ambiental competente;
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VII. cópia do Parecer Técnico Conclusivo do Estudo de Impacto de Vizinhança;

VIII- certidão negativa de tribulos municipais:

IX - comprovante de novos numeros de quadras e de lotes para as quadras
existentes, fornecido pelo setor de cadastro imobiliário;

x - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de loteamento em
,. fase.

Parágrafo umco. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de
loteamento em '" fase somente poderá ser protocolado se constar, em anexo, toda a
documentação referida neste artigo.

Art. 20. A análise do projelo em 1" fase ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta)
dias úteis a contar da data de protocolização do processo administrativo.

~ 10 Quando for solicitada a complementação el ou alteração de documentação
ou reali~ção de diligências, o prazo será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

9 2!' A aprovação em l' fase tera validade de 02 (dois) anos a contar da data
em que for realizada.

9 3Q Caso o órgão municipal de planejamento considerar necessarla a
realizaçáo de alterações no projeto urbanistico após a expedição das diretrizes essas
serão relacionadas em parecer técnico.

Subseção VI
Da analise e da aprovação em 2' fase do projeto urbanlstico

e seus complementares dos loteamentos

Art. 21. A aprovação do projeto de loteamento em 2" fase consiste na anélise
dos projetos complementares de serviços e infraestrutura, projeto urbanistico e
memorial.

Parágrafo único. No caso dos serviços concedidos, deverão ser apresentados
os projetos complementares a eles pertinentes.

Art. 22. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de loteamento em
2" fase deverá vir aoompanhado dos seguintes documentos:

i. cópia da matricula atualizada da gleba;

11_ Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente aos projetos oomplementares e a execução dos serviços e obras,

111- memorial descritivo, em 3 (três) vias, apresentando:
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a) a descrição dos lotes, das vias de circulação, das areas destinadas a
equipamentos urbanos e comunitários, de áreas livres de uso público, das áreas não
edificanles, das áreas de preservação permanente, da gleba e remanescentes se
houver, contendo onde couber:

1. área do lote;
2. lado do logradouro em que se localiza o lote;
3. indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo;
4. setor, quadra e lote:
5. número dos lotes confrontantes em todas as faces com respectiva

orientação magnética:
6. medida linear da confrontação do lote com o logradouro público:
7. medidas lineares do lote em todas as faces;
8. descrição das ruas que formam o quarteirão onde esta localizado o lote;

b) a descrição suCintado loteamento, com as suas características e a fixação
da zona ou zonas de uso predominante;

c) as condições urbanlsbcas do loteamento e as limitações que incidem
sobre os lotes e suas constl'\lções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;

d) a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços
públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamellto e adjacêllcias.

IV" projeto de drenagem pluvial contendo no m!nimo:

b) detalhamento das caixas pluviais;•
'i

pluviais;
indicação em planta e pertis de todas as linhas de escoamento das aguas

c) demais elementos necessários para a elucidação do projeto

V" projeto de terraplellagem, quando for o caso, contendo na mínimo;

a) levalltamento planialtimétrico;

b) perfis longitudinais e transve~ais com o respectivo "greide" da terreno;

c) projeto de plano de corte;

d) volume de corte ou aterros;

e} projeto de recuperação dos taludes. incluindo a indicação da drenagem
superticial com colocação de canaletas de pé e de crista do talude;

f) indicação das áreas de empréstimo para o aterro.

WW'W.OI'''''Oo, "¥".lo<
A•• ,Ol. fio ••• o, tu"ka. n"»••."""""

r•••f•••• , (Wlnu.,09'1I •.•••11,",~,u,-",,,",Oo.n, •••.• ,



•

•

VI- projetos para atender o Parecer Técnico Conclusivo do Estudo de Impacto
de Vizinhança e demais projetos complementares de serviços e infraestrutura.
devidamente aprovados pelas concessionárias competentes, quando for o caso;

VI. cronograma fíSico-financeiro das obras indicando as diversas etapas de
execução;

VII - orçamento de todos os serviços e obras de infraestrutura;

VIII-licença de instalação do órgão ambiental competente;

IX. certidão negativa de tributos municipais;

X - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de loteamento
em 2° fase.

Parágrafo UI1lCO.O requerimento de análise e de aprovação do projeto de
loteamento em 2" fase somente poderá ser protocolado se constar, em anexo, toda a
documentação referida neste artigo.

Art. 23. A análise do projeto em 2" fase ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta)
dias úteis, a contar da data de protocolo do processo administrativo.

Parágrafo único. Quando for solicitada a complementação elou alterações de
documentação ou realizaçao de diligênCias, o prazo será contado da data do pleno
atendimento ao soliCitado.

Art. 24. A aprovação do projeto de loteamento será feita por decreto, onde
constarão, no mínimo:

I _ denominação, localização e destinação do loteamento;

11 • área total do empreendimento;

111 - número total de lotes;

IV. áreas que passam a constituir o domínio público sem ônus para o
municlpio;

V. descrição da garantia;

VI - cronograma físico-financeiro de execução das obras.

~ 1° Como condição ã publicação do decreto. deverá ser flnnado tenno de
compromisso no qual o empreendedor fica comprometido a executar as obras e serviços
necessários para a concretização do parcelamento, assumindo prazos e ofertando
garantias para tanto, bem como se comprometendo a cumprir todas as obrigações
legais pertinentes ao empreendimento.
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9 2" O termo de compromisso para execução dos serviços e obras de
infraestrutura será parte integrante do decreto.

Art. 25. Como garantia do cumprimento da execução das obras e serviços
firmadOs no Termo de Compromisso, o empreendedor deverá prestar garantia em favor
do Municipio, através de garantia hipotecária.

•

•

9 1" Na garantia hipotecária, o empreendedor caucionará em favor do Município
o mínimo de 45% (quarenta e cinco por cento) do número total de lotes, em localização
a escolha do município, cabendo a Administração Municipal exigir garantias
complementares sempre que as garantias oferecidas, comprovadamente. não cobrirem
os custos de execução dos projelos.

9 2" O valor dos lotes a serem dados em garantia deverá ser atestado por meio
de avaliação téCtlica da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis do municipio de
acordo com os valores de mercado.

S 3' Não poderão ser caucionadas as áreas destinadas á instalação de
equipamentos urbanos e comunitários, sistemas de circulação e espaços livres de uso
publico.

S 4' O pacto da prestação de garantia que será celebrado por escritura pública
que será averbada no registro imobiliário competente no ato do registro do loteamento
deverá constar especificamente:

I - as obras e serviços de responsabilidade do proprietário do loteamento:

11 - o prazo para execução das obras de infraestrutura fixadO no Termo de
Compromisso;

111. a identificação das áreas dadas em garantia pela individualização
correspondente a lotes do projeto aprovado.

S 5" A liberação da garantia será realizada quando da conclusão total dos
serviços e obras de infraestrutura urbana exigidos para o loteamento após vistoria e
elaboração do termo de vistoria pelo setor competente e emissão de decreto para
liberação das garantias_

S 6' A liberação parcial da garantia poderá ser admitida quando da conclusão
da totalidade de cada um dos serviços e obras de infraestrutura, desde que cada item
estabelecido no termo de compromisso tenha sido garantido proporcionalmente e
vistoriado pelo órgão competente do Municipio.

S 7" Na hipótese do parágrafo anterior, o loteador permanece responsável pela
conservação elou restauração dos serviços e obras de infraestrutura que vierem a ser
danificados até a entrega e aceitação definitiva e global do loteamento .
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Art. 26. Aprovado o projeto de loteamento o empreendedor devera protocolar
no Registro Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da
aprovação.

S 1° Juntamente com o projeto aprovado, deverá ser encaminhado o
instrumento de garantia e o cronograma flsico-financeiro de execução das obras e
serviços de infraestrutura urbana aprovado pelo órgão competente do municlpio para
fins de registro.

S:ZO Se necessário, o empreendedor poderá, em até 180 dias da aprova~o,
requerer reaprovação do loteamento, que se fará por decreto. Quando for o caso,
deverá incluir os projetos necessários para se adequar fi legislação da data da nova
aprovação. O cronograma fisico-flnanceiro de execução das obras e serviços de
infraestrutura urbana pode ser atualizado e reaprovado pelo órgão competente do

• municipio.

Subseção VII
Do licenciamento e da execução das obras de loteamentos

Art. 27. Após a publicação do decreto, será emitido Alvará de licença para
execução dos serviços e obras de infraestrutura exigidos no Art. 111 desta Lei e
relacionadas no termo de compromisso firmado pelo empreendedor.

S 1° O Alvará de licença para a execução dos serviços e obras de infraestrutura
fixará o prazo máximo de 2 (dois) anos para o término da totalidade das obras,
renováveis a cada 1 (um) ano, pelo perlodo máximo de 2 (dois) anos,

•
S 2" O requerimento de renovação do Alvará de licença deverá vir

acompanhado do cronograma de execução da obra atualizado, a ser aprovado pelo
órgão municipal de planejamento, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do final
dos prazos fixados no parágrafo anterior .

S 3° Findo o prazo fixado no Alvará de licença e não tendo sido realizados os
serviços e obras de infraestrutura constantes no termo de compromisso, o Município
podera executá-lOS, promovendo a ação competente para adjudicar ao seu patrimônio o
objeto de caução ofertada, proporcional ao seu investimento.

Subseção VIII
Da fiscalização das obras de loteamentos

Art. 28. Os loteamentos serão submetidos á fiscalização dos órgãos municipais
competentes, quando da execução de seus serviços e obras de infraestrutura urbana,
conforme projetos aprovados.

S 1° O responsável pelo loteamento deverá comunicar, mediante protocolo, aos
Órgãos competentes a data de inicio de qualquer serviço ou obra de infraestrutura a ser
realizado no empreendimento.
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9 2" O órgão municipal competente fiscalizará a execução do empreendimento.
emitindo relatório de vistoria.

93° Todas as solicitações da fiscalização deverão ser atendidas. sob pena de
embargo do serviço ou obra de infraestrutura, sem prejuízo de outras cominações
legais.

Subseção IX
Do termo de vistoria e do recebimento dos serviços e obras dos loteamentos

Art. 29. O recebimento final dos serviços e obras de infraestrutura será
realizado por meio de decreto que liberará as garantias exigidas nesta lei para o
cumprimento do termo de compromisso .

Art. 30. O decreto para recebimento final dos serviços e obras de infraestrutura
será precedido de requerimento que deverá vir acompanhado dos seguintes
documentos:

I • Relatório Descritivo e Fotográfico de Conclusão de Obras e do cumprimento
das exigências do Termo de Compromisso, conforme projetos aprovados. assinado pelo
empreendedor e pelo responsável técnico do loteamento, com Responsabilidade
Técnica registrada no Conselho competente;

11 • Termos de aceitação originais ou cópia autenticada. emitidos pelas
concessionárias dos serviços concedidos;

111.Licenciamento ambiental final emitido pelo órgão ambiental competente;

Parágrafo único. Cada serviço e obra de infraestrutura (com exceção dos
serviços concedidos - objeto do inciso 11) será conferido pelos órgãos municipais
competentes e após será emitido o Termo de Vistoria.

Seção 111
Das demais formas de loteamentos

Subseção I
Do loteamento industrial

Art. 31. Os loteamentos industriais são aqueles destinados prioritariamente a
atividades industriais e complementarmente a atividades comerciais e de serviços,
sendo vedada qualquer outra atividade.

Parágrafo único. Será permitida a implantação de loteamentos industriais nas
Zonas de Produção Urbana. nos Corredores de Produção Urbana e nos Distritos
Industriais.

Art. 32. Ressalvadas outras exigências legais do Plano Diretor, o lote minimo
permitido nos loteamentos industriais. independente da zona que se localize, será o
especificado no Art. 105, Inciso VII desta lei e a testada minima conforme Art.106. Inciso
v.
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Art, 33. As dimensões das quadras dos loteamentos industriais obedecerão aos
seguintes critérios:

I - o menor lado não poderá ter extensão superior à 200m (duzentos metros):

11• o maior lado não podera ter extensão superior á 400m (quatrocentos
metros).

Art. 34. Para os loteamentos industriais. as áreas destinadas á implantação de
equipamentos comunitários e espaços livres de uso público deverão ser de, no mlnimo,
4% (quatro por cento) e 6% (seis por cento) respectivamente da ãrea tolal do
loteamento.

• Parágrafo único. Todas as demais espedficaçães, determinações e exigências
expressas nessa lei deverão ser observadas.

Subseção I1
Do loteamento de interesse social

Art. 35. Os loteamentos de interesse social são aqueles destinados a
populações de baixa renda cujas dimensões de seus lotes terão área mfnima de 125m'
(cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, e deverão
atender as demais especificações, determinações e exigências expressas nessa lei e no
Plano Diretor,

•
Parágrafo Único. Somente será permitida a implantação de loteamentos de

interesse social em Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) criadas por Lei
especifica.

Capitulo 11
Dos desmembramentos

Seção I
Das disposições gerais para desmembramentos

Art, 36. Nos desmembramentos de ãrea igualou superior a 20.000 m' (Vinte mil
metros quadrados), ou para fins industriais de área igualou superior a 50.000m'
(cinquenta mil metros quadrados) é obrigatória a transferência ao municipio de áreas
para instalação de equipamentos comunitários, podendo, a critério discricionário do
Municlpio, situar-se em outro local dentro do perfmetro urbano, podendo ser constituído
de um imóvel com ou sem construções, desde que mantida a correspondência de
valores monetários de a avaliação, de acordo com avaliação realizada pela Comissão
Permanente de Avaliação de Imóveis do municipio.

~ 10 Caberá á Administração Municipal, baseada em parecer técnico - quando
necessário, estabelecer na respectiva planta, ao lhe ser encaminhado o projeto de
desmembramento. a localização das áreas a serem destinadas para a instalação de
equipamentos comuniMrios.
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S ;zo As áreas destinadas à implantação de equipamentos comunitários deverão
ser de, no minimo, 10% (dez por cento) da área da gleba a ser desmembrada.

S 30 Para efeitos do parágrafo anterior nao serão aceitas no cálculo do
percentuai de áreas a serem transferidas:

I - as áreas de preservação pennanente e as faixas não edificáveis;

11• as áreas das faixas ao longo das linhas de transmissão de energia
elétrica.

fi 40 As áreas transferidas ao Municlpio devem ter acesso direto ao sistema
viário .

S 50 As áreas destinadas à instalação de equipamentos comunitários deverão
ser cercadas conforme especificações definidas em projeto aprovado.

Art. 37. Na realização de desmembramentos não será permitido. alem das
demais determinações legais:

I - interromper a sequência do sistema viário previsto no Plano Diretor;

11- bloquear a continuidade de vias:

lIl. formar face de quadra com dimensão superior a 150 (cento e cinquenta)
metros;

IV. o acesso a lotes por servidão de passagem.

Parágrafo único. Para atender ao disposto neste artigo, será exigida averbação
na malf(cula do Registro de Imóveis da reserva técnica de área para a futura abertura
de vias, devendo esta reserva ser parte da gleba remanescente se houver ou ser
transferida sem ônus para o municipio.

Art. 38. A aprovação do projeto de desmembramento será feita por decreto:

I • quando a área da gleba a ser desmembrada for igualou superior a
10.000m%(dez mil metros quadrados);

11• quando inexistir, no todo ou em parte, a infraestrutura básica nos
logradouros lindeiros aos novos lotes;

fi 10 No decreto constarão, no mínimo:

I • denominação, localização e destinação do desmembramento;

11• área total do empreendimento;

til. número total de lotes;
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IV - áreas que passam a constituir o dominio publico sem ônus para o
município quando for o caso;

V. descrição da garantia quando for o caso;

VI. cronograma fisico-financeiro de execução das obras quando lor o caso.

Seção 11
Do projeto de desmembramento

Art. 39. Os procedimentos administrativos para aprovação e execução dos
projetos de desmembramentos compreenderão as seguintes etapas:

I • expedição de certidão de lliabilidade;

11- licenciamento ambiental preliminar;

1Il. diretrizes para elaboração dos projetos:

IV. aprovaçào do projeto urbanlstico:

V. licenciamento ambiental para instalação;

VI _ expedição de certidão de aprovação;

VII. licenciamento ambiental final.

Parágrafo único. A aprovação do projeto de desmembramento ficará
condicionada à prévia existência, nos logradouros lindeiros aos novos lotes, da
infraestrutura constituída pelos equipamentos uroanos de escoamento das águas
pluviais, iluminação publica, esgotamento sanitário. abastecimento de água potável,
energia elétrica pública e domiciliar.

Art. 40. Inexistindo, no todo ou em parte, a infraestrutura referida no artigo
anterior. em qualquer dos logradouros lindeiros aos novos lotes. o empreendedor
providenciará as suas expensas a execução da infraestrutura faltante.

9 10 Quando necessária á execução de obras de infraestrutura referidas no
caput estas deverão obedecer aos projetos aprovados pelos órgãos municipais
competentes ou pelas concessionárias dos respectivos serviços.

9 :zoHavendo impossibilidade técnica de execução de qualquer dos elementos
de infraestrutura, o empreendedor deverá anexar ao requerimento de aprovação do
projeto urbanistico e seus complementares, certidão do 6rgão municipai competente ou
da concessionária do respectivo serviço. atestando tal impedimento .
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, 3" Nos casos previstos no caput aos procedimentos adminislraUvos para
aprovação e execução dos projetos de desmembramentos compreenderão as seguintes
elapas:

I - expedição de certidão de viabilidade;

11- licenciamento ambiental preliminar;

1Il. diretrizes para e1aboraçiio dos projetos;

IV. aprovação doprojeto urbanístico;

v - licenciamento ambiental para instalação;

VI. aprovação dos projetos oomplemenlares;

VII. licença, execução e fiscalização das obras;

VIII- licenciamento ambiental final;

IX - lermo de vistoria e recebimento dos serviços e obras.

Subseção I
Da certidão de viabilidade para desmembramento

Art. 41. O empreendedor devera solicitar, previamente, ao Executivo Municipal
a expedição de certidão de viabilidade.

9 1° A solicitação de expedição prevista no caput ser<i realizada através de
requerimento assinado pelo proprietário da gleba acompanhado pelos seguintes
documentos:

1- cópia da matricula da gleba, atualizada em até 180 (cento e oitenta) dias;

11. mapa de localização do empreendimento dentro do perlmetro urbano,

9 2" Na certidão de viabilidade constará as condições de ocupação do solo
previstas pelo Plano Diretor.

9 3° A expedição da certidão de viabilidade ocoITerá no prazo máximo de 15
(quinze) dias, conforme legislação federal, a contar da data de protocolo.

94° A certidão de viabilidade terá validade de 1 (um) ano a contar da data de
sua emissão.

Subseção 11
Do licenCiamento ambiental para desmembramento
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Art. 42. Os desmembramentos estão condicionados ao prévio licenciamento
ambiental.

9 1° A licença ambiental para oS desmembramentos será concedida em três
etapas de acordo Coma fase em que se encontra.

9 2" O licenciamento ambiental deverá ser precedido de um estudo prévio de
impacto ambiental (ElA) e do seu respectivo relatório (RIMA), quando o
empreendimento for considerado pelo órgão ambiental potencial ou efetivamente
causador de significativa degradação ambiental.

Subseção 111
Das diretrizes para elaboraÇào dos projetos para desmembramento

Art. 43. A solicitação de expedição de diretrizes para a eiaboração dos projetos
será realizada através de requerimento assinado pelo proprietário da gleba e pelo
responsávellécnico acompanhada pelos seguintes documentos:

1- cópia da matrícula da gleba, atualizada em até 180 (cento e oitenta) dias;

ti - certidão de infraestrutura básica dos logradouros lindeiros aos novos lotes
fornecida pelo órgão municipaí competente:

111- planta da gleba em escala legível e de bom entendimento, em 2 (duas) vias
contendo no mínimo:

a) as divisas da gleba, com suas respectivas dimensões e ângulos, e suas
confrontações;

b) as curvas de nivel com no máximo 5m (cinco metros) de equidistãncia:

c) árvores frondosas, árvores nativas, bosques, florestas, áreas de
preservaÇào e monumentos naturais e artificiais;

d) localizaÇào dos mananciais. cursos de água, lagos. nascentes. locais
sujeitos á erosão, voçorocas, banhados, locais alagadiços ou sujeitos a inundações;

el benfeitorias e construÇÕesexistentes;

f) redes de telefonia, linhas de transmissão, adutoras e demais Instalações e
suas respectivas faixas de dominio;

g) servidões existentes. faixas de domínio de ferrovias e rodovias, com as
distâncias da gleba a ser desmembrada;

h) arruamentos existentes internos, adjacentes ou próximos. em todo o
perimetro, GOma locação exata dos eixos, larguras e rumos das vias de circulação e as
respectivas distâncias da gleba a ser desmembrada;
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i) orientação magnética:

j) localização do corpo receptor das águas pluviais;

k) indicação dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou
em suas adjacências com as respectivas distãn~as da área a ser desmembrada;

I) gleba com o parcelamento proposto:

m) as caracteristícas, dimensões e localização das zonas de uso contfguas.

IV declaração indicando da finalidade (uso predominante) do
desmembramento;

V • declaração de disponibilidade de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, iluminação pública e energia elétrica emitida pela concessionária competente:

VI • declaração de disponibilidade de coleta de residuos sólidos pelo órgão
municipal competente;

VII • cópias dos contratos sociais bem como documentos comprobatórios de
quem a representa em se tratando de pessoa jurldica:

VIII -licença prévia do órgão ambiental competente;

IX • Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente ao anteprojeto ou projeto urbanístico de desmembramento;

X - comprovante de pagamento da taxa para a expedição das diretrizes para
elaboração de projeto de desmembramento:

9 1" A solicitação de expedição de diretrizes para eíaboração de projetos
somente podera ser protocolada se constar, em anexo. toda a documentação referida
neste artigo,

9 2" A expediçao das diretrizes ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias
úteis a contar da data de protocolo da solicitação, excelo Quando soiícitada a
complementação de documentação ou realizaçe'io de diligências que começará a contar
a partir da data do pleno atendimento do solicitado.

Art. 44. As diretrizes para elaboração do projeto urbanistico poderão ser
indicadas em planta e constarão no mínimo de:

I • localização aproximada das áreas destinada à instalação de
equipamentos comunitários quando necessarios;

11- localização de área de reserva técnica para futura abertura de vias:

UI. outras delerminações a juizo do órgão de planejamento municipal.
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~ 1° As diretrizes terão validade de 1 (um) ano a contar da data de sua emissão.

~ 2° As diretrizes poderão ser renovadas, a pedido do empreendedor, por mais
1 (um)ano.

~ 3° caso algum dado exigido no Art. 43 seja omitido ou não expresse a
verdade. o processo será automaticamente indeferido e arquivado, mesmo que já tenha
aprovações posteriores.

Subse~o IV
Da aprovação do projeto urbanlstico para desmembramento

Art. 45. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de
desmembramento deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

I. cópia da matricula atualizada da gleba:

11- planta em escala legível e de bom entendimento. em 3 (três) vias, com a
situação anterior ao desmembramento, com as seguintes indicações:

a) mapa da gleba a ser desmembrada, identificação cadastral da gleba e de
seus confrontantes em todas as faces;

b) via confrontante com a gleba:

c) vias que formam o quarteirão, com indicação da distância da gleba até a
via mais próxima;

• di localização das edificações existentes na gleba:

e} orientação magnética, curvas de nível, cursos de água, APP, matas e
árvores existentes, áreas não edificantes;

111- planta em escala legível e de bom entendimento, em 3 (três) vias, com o
desmembramento proposto, com as seguintes indícações:

a) subdivisão da gleba em lotes pretendidos, servidões e áreas
remanescentes, se houver;

bJ via confrontante com os lotes:

c) vias que formam o quarteirào, com indicação da distância dos lotes até a
via mais próxima;

d) localização das edificações existentes nos lotes;
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e) orientação magnética, curvas de nível, cursos de água, APP, matas e
árvores existentes, áreas n~o ecliflcantes;

f) quadro de áreas dos lotes, das servidões, das áreas não edificáveis e de
preservação permanente, com as devidas porcentagens e os seus totais.

g) demais elementos necessários para a elucidação do projeto.

IV - memorial descritivo, em 3 (três) vias, apresentando:

a) descrição dos novos lotes resultantes do desmembramento contendo:
área do lote; lado do logradouro em que se localiza o lote; indicação da distância do lote
até o logradouro mais próximo; setor, quadra e lote; número dos lotes confrontantes em
todas as faces com respectiva orientação magnética; medida linear da confrontação do
lote com o logradouro público; medidas lineares do lote em todas as faces; descrição
das ruas que formam o quarteirão onde está localizado o lote.

b) descriÇào das servidões, das áreas não edificáveis e de preservaÇào
permanente, se houver;

c) localização da Zona onde se localiza cada lote.

V • Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente com
comprovante de pagamento referente ao projeto urbanistico de desmembramento;

VI • certidão negativa de tributos municipais;

VII - comprovante de novos números de quadras e de lotes para as quadras
existentes, fornecido pelo setor de cadastro imobiliário;

• VIII - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de
desmembramento.

S 1° As plantas referidas nos incisos 11 e 111 poderão ser apresentadas em uma
única prancha,

S 2° O requerimento de análise e de aprovação do projeto de desmembramento
somente poderá ser protocolado se constar. em anexo, toda a documentação referida
neste artigo.

Art. 46. A análise ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta dias) dias úteis, a
contar da data de protocolo do processo administrativo.

Parágrafo único, Quando for solicitada a complementação de documentação
ou realização de diligências. o prazo será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

Subseção V
Da certidão de aprovação para desmembramento
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Art. 47. Aprovado o projeto, a Municipio emitirá certidão de aprovação de
desmembramento.

!i 10 Após a aprovação, o empreendedor deverá protocolar no Registro
Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação.

!i:ZODecorridos 30 (trinta dias) dias da data limite prevista no parágrafo anterior,
o empreendedor deverá apresentar a comprovação do registro para cadastramento no
setor de cadastro deste município.

Subseção VI
Da aprovação dos projetos complementares para desmembramento

Art. 48. O requerimento de análise e de aprovação dos projetos
complementares deverá vir acompanhado dos seguintes documentos:

t - Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente aos projetos complementares e a exeCl.lçãodos serviços e obras;

11- projeto de drenagem pluvial, quando for o caso, contendo no mlnimo:

a) a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas
pluviais;

b) detalhamento das caixas piuviais;

c) demais elementos necessários para a elucidação do projeto

111. demais projetos complementares de serviços e infraestrutura,
devidamente aprovados pelas concessionárias competenles, quando for o caso;

IV. cronograma físico-financeiro das obras indicando as diversas etapas de
execução;

v - orçamento de todos os serviços e obras de infraestrutura;

VI - licença de instalação do órgão ambiental competente;

VII. certidão negativa de tributos municipais;

VIII - comprovante de pagamento de taxa de análise de projetos
complementares de desmembramento.

Parflgrafo único. O requerimento de análise e de aprovação dos projetos
complementares somente poderá ser protocolado se constar, em anexo, toda a
documentação referida neste artigo .
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Art 49. A análise dos projetos complementares ocorrerá no prazo máximo de
30 (trinta) dias úteis. a contar da data de protocoio do processo administrativo.

Parágrafo unlco. Quando for solicitada a complementação de documentaçao
ou realização de diligências, o prazo será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

Art. 50. A aprovação do projeto de desmembramento será feita por decreto
conforme Art. 24 e parágrafos.

Art. 51. Como garantia do cumprimento da execução das obras e serviços
firmados no termo de compromisso, o empreendedor caucionará em favor do Município,
o mínimo de 45% (quarenta e cinco por cento) do número total de lotes, no mínimo 1
(um) lote em localização a escolha do município. cabendo a Administração Municipal
exigir garantias complementares sempre que as garantias oferecidas,
comprovadamente. não cobrirem os custos de execução dos projetos.

~ 1° O valor dos iotes a serem dados em garan~a deverá ser atestado por meio
de avaliação técnica da Comissão Permanente de Avaliação de Imóveis do municipio de
acordo com os valores de mercado.

~ 2" Não poderão ser caucionadas as áreas destinadas á instalação de
equipamentos comunitários.

~ 3" O pacto da prestação de garantra que sera celebrado por escritura publica
que será averbada no registro imobiliário competente no ato do registro do
desmembramento deverá constar especificamente:

I - as obras e serviços de responsabilidade do proprietário do
desmembramento;

11. o prazo para execução das obras de infraestrutura fixado no Termo de
Compromisso;

111- a identificação das áreas dadas em garantia pela individualização
correspondente a lotes do projeto aprovado.

~ 4° A liberação da garantia será realizada quando da conclusão total dos
serviços e obras de infraestrutura urbana exigidos para o desmembramento após
vistoria e elaboração do termo de vistoria pelo setor competente e emissão de decreto
para liberação das garantias.

Art. 52. Aprovado o projeto de desmembramento o empreendedor o deverá
protocolar no Registro de Imóveis dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob a pena de
caducidade da aprovação_

~ 1" Juntamente com o projeto aprovado, deverá ser encaminhado o
instrumento de garantia e o cronograma ffsico-financeiro de execução das obras e
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serviços de infraestrutura urbana aprovado pelo órgão compelente do municlpio para
fins de registro.

S 2° Se necessário. o empreerldedor poderá, em até 180 dias da aprovação,
requerer reaprovação do loteamento. que se farã por decreto. Quando for o caso.
deverá incluir os projetos necessários para se adequar à legislação da data da nova
aprovação.

Subseção VII
Do licenciamento e da execução das obras para desmembramento

Art. 53. Após a publicação do decreto, será emitido Alvará de Licença para
execução dos serviços e obras de infraestrutura exigidos no Art. 111 e relacionadas no
Termo de Compromisso firmado pelo empreendedor

S'" O Alvará de Licença para a execução dos serviços e obras de infraestrutura
fixará o prazo máximo de 1 (um) ano para o término da totalidade das obras, renovável
por mais 6 (seis) meses.

S 2" O requerimento de renovação do Alvará de Licença deverá vir
acompanhado do cronograma de execução da obra atualizado, a ser aprovado pelo
órgão municipal de planejamento, com antecedência minima de 30 (trinta) dias do final
dos prazos fixados no parágrafo anterior.

S 3" Findo o prazo fixado no Alvará de Licença e não tendo sido realizados os
serviços e obras de infraestrutura constantes no termo de compromisso, o Município
poderá executá-los, promovendo a ação competente para adjudicar ao seu patrimônio o
objeto de caução ofertada, proporcional ao seu investimento.

Subseção VUI
Da fiscalização das obras para desmembramento

Art. 54. Os desmembramentos serão submetidos à fiscalização dos órgãos
municipais competentes, quando da execução de seus serviços e obras de
infraestrutura urbana, conforme projetos aprovados.

S 1° O responsável pelo desmembramento deverá comunicar, mediante
protocolo, aos órgãos competentes a data de inicio de qualquer serviço ou obra de
infraestrutura a ser realizado no empreendimento.

S 2" O órgão municipal competente fiscalizará a execução do empreendimento,
emitindo relatório de vistoria.

~ 3° Todas as solicitações da fiscalização deverão ser atendidas, sob pena de
embargo do serviço ou obra de infraestrutura, sem prejuízo de outras cominaÇÕes
legais.

Subseção IX
Do termo de vistoria e do recebimento dos serviços e obras para desmembramento
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Art. 55. O recebimento final dos serviços e obras de infraestrutura será
realizado por meio de decreto que liberara as garantias exigidas nesta lei para o
cumprimento do termo de compromisso.

Art. 56. O decreto para recebimento final dos serviços e obras de infraestrutura
será precedido de requerimento que devera vir acompanhado dos seguintes
documentos:

I _ Relatório Descritivo e Fotografíco de Conclusão de Obras e do cumprimento
das exigências do Termo de Compromisso, conforme projetos aprovados. assinado pelo
empreendedor e pelo responsável técnico do loteamento, com Responsabilidade
Técnica registrada no Conselho competente;

11 • Termos de aceitação originais ou cópia autenticada, emitidos pelas
concessionárias dos serviços concedidos;

111.Licenciamento ambiental final emitido pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. cada serviço e obra de infraestn.Jtura (com exceção dos
serviços concedidos - objeto do inciso 11) será conferido pelos órgãos municipais
competentes e após será emitido o Termo de Vistoria_

Capitulo 111
Do fracionamento ou desdobro

,
o,"tJ

Seção I
Do projeto de fracionamento ou desdobro

• Art. 57. Os procedimentos administrativos para aprovação e execução dos
projetos de fraCionamento ou desdobro compreenderão as seguintes etapas:

I • aprovação do projeto urbanistico:

11- expedição de certidão de aprovação.

Subseção I
Da aprovação do projeto urbanistico para fracionamento ou desdobro

Art. 58. A solicitação de análise e de aprovação de projeto de fracionamento ou
desdobro de lotes será realizada através de requerimento que deverá vir acompanhado.
no minimo. dos seguintes documentos:

I _ cópia da matricula atualizada do lote ou lotes:

11_ planta em escala legivel e de bom entendimento, em 3 (três) vias. com a
situação anterior ao fracionamento ou desdobro, com as seguintes Indicações:
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a) mapa do lote a ser parcelado, identificação cadastral (Setor, Quadra e
Lote) do lote e de seus confrontantes em todas as laces e medidas lineares do lote em
todas as faces;

b) via confrontante com o lote;

c) vias que formam o quarteirão, com indicação da distância do lote até vias
a via mais próxima;

d) localização das edificações averbadas existentes no lote;

e) orientação magnética. cursos de água, APP. matas. áreas não edificantes
ou simiiares:

111• planta em escala legivel e de bom entendimento. em 3 (três) vias, com o
parcelamento proposto, com as seguintes indicaçóes:

a) lotes resultantes com sua identificação cadastral (Setor. Quadra e lote) e
de seus confrontantes em todas as faces; medidas lineares do lote em todas as faces e
servidões existentes. se houver;

b) via confrontante com os lotes:

c) vias que formam o quarteirão. com indicação da distância dos lotes até a
via mais próxima;

d) localização das edificações averbadas existentes nos lotes;

e) orientação magnética. cursos de água. APP. matas, áreas não edificantes
ou similares;

f)
edificáveis
totais:

g)

quadro de áreas do lote ou lotes. das servidões existentes, das áreas não
e de preservação permanente, com as devidas porcentagens e os seus

demais elementos necessários para a elucidação do projeto.

IV. memorial descritivo. em 3 (três) vias. apresentando:

a) descrição do lote a parcelar;

b) descrição dos novos lotes, contendo no minimo:
1. área do lote;
2. lado do logradouro em que se localiza o lote;
3. indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo;
4. setor, quadra e lole;
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5. número dos lotes corlfrontantes em todas as faces com respectiva
orierltação magnética:

6. medida linear da confrontação do lote com o logradouro público;
7. medidas lineares do lote em todas as faces;
8. descrição das ruas que formam o quarteirão orlde está localizado O lote;

c) Declaração, quando lor o caso, de que o lote não se erlcontra em área de
preservação permanente, não possui matas nem área não edificarlte ou similares.

d) o zoneamento previsto pelo Plano Diretor para cada lote.

V. Resp0rlsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
refererlte ao fracionamento ou desdobro;

VI - certidão negativa de tributos municipais;

VII • comprovante de pagamento de ta)(a de análise de projeto de
fracionamento ou desdobro;

VIII. comprovante de novo número de lote para a quadra, fornecido pelo setor
de cadastro imobiliário.

~ 1" As plantas referidas nos incisos 11e 111poderão ser apresentadas em uma
única prancha.

~ 2" O requerimento de análise e de aprovação do projeto de fracionamento ou
desdobro somente poderá ser protocolado se constar, em ane)(o, toda a documentação
referida neste artigo.

Art 59. A análise ocorrerá no prazo má)(imo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da data de protocolo do processo administrativo

Parágrafo único. Quando for solicitada a complementação de documentação
ou realização de diligências. o pralO será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

Subseção 11
Da certidão de aprovação para fracionamento ou desdobro

Art 60. Aprovado o projeto. o Municipio emitirá certidão de aprovação de
fracionamento ou desdobro.

~ 1" Após a aprovação, o empreendedor deverá submetê-Io ao Registro
Imobiliario dentro de 180 (cento e oitenta) dias. sob pena de caducidade da aprovação,

~ 2" Decorridos 60 (sessenta) dias da data limite prevista no parágrafo anterior,
o empreendedor deverá apresentar a comprovação do registro para cadastramento no
setor de cadastro deste município.

_ .co••, '"~o.".,"".•,
A•• "",. ,""" •• d. c••••••. n' " •• , CMtto

To' •••••• ' 154) "" .1••• I ..",.~, p'''''''''.I'ar.''''''''-'''oCO''''''



•

•

Capitulo IV
Da Extinção de Condominio

Art. 61. Fica autorizada a extinção de condomlnios. atendidas as exigências
contidas no Art, 4° da lei Federal nO6.766/79, nos seguintes casos:

1- condomínios já formalizados por escritura pública e devidamente registrados
na matricula do Registro de Imóveis quando da publicação desta lei;

11- condomlníos originados de formas de partilha decorrentes de decisão
judiCial.

Art. 62. Os lotes resultantes do processo de extinção de condominio a que se
refere o artigo anterior deverão possuir área minima de 125 m2 (cento e vinte e cinco
metros quadrados) e frente mlnima de 5 m (cinco metros), para a Zona Comercial e de
Serviços 1 e 2, para o Corredor Comercíal e de Serviços 1 e 2, para a Zona Residencial
1 e 2 e para a Zona de Proteção Aeroportuária

Parágrafo único. Os lotes resultantes quando localizados em esquinas, deverão
ter testada igualou superior a 8.0m (oito metros) e área minima de 160,OOm"(cento e
sessenta metros quadrados).

Art, 63. A solicitação de análise e de aprovação de projeto de extinção de
condominio serã realizada através de requerimento que deverá vir acompanhado, no
mlnimo. dos seguintes documentos:

I - cópia da matricula atualizada do lote ou lotes:

11• planta em escala leglvel e de bom entendimento, em 3 (três) vias, com a
situação anterior ao fracionamento ou desdobro, com as seguintes indicações:

a) mapa do lote a ser extinto o condominio, identificação cadastral do lote
(Setor, Quadra e lote) e de seus confrontantes em todas as faces e medidas lineares
do lote em todas as faces;

b) via confronlante com o lote;

c) vias que formam o quarteirão, com indicação da distãncia do lote até vias
a via mais próxima;

d) localização das edificações averbadas existentes no lote;

e) orientaç;;lo magnética, cursos de água, APP, matas, áreas não edificantes
ou similares.

111• planta em escala legível e de bom entendimento, em 3 (três) vias, com o
parcelamento proposto, oom as seguintes indicações:
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a) lotes resultantes com sua identificação cadastral (Setor, Quadra e Lote) e
de seus confrontantes em todas as faces; medidas lineares do lote em todas as faces e
servidões existentes, se houver:

b) via confrontante com os lotes:

c) vias que formam o quarteirão, com indicação da distância dos lotes até a
via mais próxima:

d) localização das edificações averbadas existentes nos lotes;

e} orientação magnética. cursos de água. APP, matas, áreas não edificantes
ou similares:• fi
edificáveis
totais:

g)

quadro de áreas do lote ou lotes. das servidões existentes, das áreas não
e de preservação permanente. com as devidas porcentagens e os seus

demais elementos necessários para a elucidação do projeto.

IV - memorial descritivo. em 3 (três) vias. apresentando:

'I
bl
1.
2.
3.
4.• 5.

6.
7.
8.

descrição do lote a extinguir o condominio:

descrição dos novos lotes. contendo no mínimo:
proprietário do lote;
área do lote;
lado do logradouro em que se localiza o lote:
indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo:
setor, quadra e lote: número dos lotes confrontantes em todas as faces
com respectiva orientação magnética;
medida linear da confrontação do lote com o logradouro público;
medidas lineares do lote em todas as faces:
descrição das ruas que formam o quarteirão onde está localizado o lote:

c) declaração. quando for o caso. de Que o lote não se encontra em área de
preservação permanente. não possui matas nem érea não edificante ou similares:

d) o zoneamento previsto pelo Plano Diretor para cada lote.

V. responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente ao fracionamento ou desdobro (extinção de condominio):

VI. certidão negativa de tributos mUllicipais:

VII • comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de
fraCion"menlO ou desdobro;
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VIII- comprovante de novo número de lote para a quadra, fomecido pelo setor

de cadastro imobiliário.

S 10 As plantas referidas nos incisos 11e 111poderão ser apresentadas em uma
(mica prancha.

S 2" O requerimento de análise e de aprovação do projeto de Extinção de
Condomínio somente poderá ser protocolado se constar, em anexo, toda a
documentação referida neste arUgo.

Art. 64. A análise ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da data de protocolo do processo administrativo.

• Parâgrafo único. Ouando for solicitada a complemenlaç!lo de documentação
ou realização de diligências, o prazo será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

TITULO 111
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS DE OCUPAÇÃO DO SOLO

Capitulo I
Da unificação

Seção I
00 projeto de unificação

•
Art. 65. Os procedimentos administrativos para aprovaÇào e execuÇào dos

projetos de unificação compreenderão as seguintes etapas:

1- aprovação do projeto urbanístico;

Jl • expedição de certidão de aprovação.

Subseção I
Da aprovação do projeto urbanístico para unificação

Art. 66. A solicitação de aprovação de projeto de unificação de lotes será
realizada através de requerimento, que deverá vir acompanhado, no mínimo, dos
seguintes documentos:

I - cópia da matrícula atualizada dos lotes;

11. planta em escala legível e de bom entendimento, em 3 (três) vías, com a
situação anterior à unificação, com as seguintes indicações:

a) lotes ou parte dos lotes a serem unificados com identificação cadastral
(Setor, Quadra e Lote) destes e dtl seus confrontantes em todas as faces; medidas
lineares do lote em todas as faces;
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b) via confrontante com os lotes;

c) vias que formam o quarteirão. com indicaÇêo da dístância dos lotes até a
via mais próxima:

d) localização das edificações existentes nos lotes;

e) orientação magnetica. cursos de água, APP, matas, áreas não edificantes
ou similares.

111 • planta em escala legível e de bom entendimento. em 3 (três) vias, com a
unificação proposta, com as seguintes indicações:

a) lotes resultantes com identificação cadastral (Setor, Quadra e lote) destes
e de seus confronlantes em todas as faces: medidas lineares do lote em todas as faces
e servidões existentes. se houver;

b) via confrontante com os lotes;

c) vias que fOrmam o quarteirão, com indicação da distância dos loles ate a
via mais próxima;

d) localização das edificações existentes nos lotes;

e) orientação magnética, cursos de água, APP, matas. áreas não edificantes
ou similares;

f) quadro de áreas do lote ou lotes. das servidões, das areas não edificantes e
de preservação permanente, com as devidas porcentagens e os seus totais .

IV - memorial descritivo. em 3 (\rês) vias. apresentando:

a) descrição dos lotes ou parte dos lotes a serem unificados contendo:
,. área do lote;
2. lado do logradouro em que se localiza o lole;
3. indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo:
4. setor, quadra e lote;
5, número dos lotes confrontantes em todas as faces com respectiva

orientaçllo magnética;
6. medida linear da confrontação do iate com o logradouro público;
7, medidas lineares do lote em todas as faces;
a. descrição das ruas que formam o quarteirão onde está localizado o lole:
9, dedaraçllo, quando for o caso, de que o lote não se encontra em área de

preservação permanente, não possui matas nem área não edificante ou
similares;
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b) descrição da parte do lote a ser parcelada e unificada ao lata lindeiro.
quando for o caso, contendo o numero do setor e da quadra e de seus confrontanles em
todas as faces;

•

•

c) descrição dos lotes resultantes da unificação, contendo:
1. área do lote: lado do logradouro em que se localiza o 101£1;
2. indicação da distância do lote ate o logradouro mais próximo;
3. setor, quadra e lote;
4. número dos lotes confrontantes em todas as faces com respectiva

orientaçâo magnética:
5. medida linear da confrontação do lole com o logradouro público;
6. medidas lineares do lote em todas as faces;
7. descrição das ruas que formam o quarteirão onde está localizado o lote;
8. declaração. quando for o caso, de que o lote nào se encontra em área de

preservaçâo permanente, não possui matas nem area não edificante ou
similares;

d) o zoneamento previsto pelo Plano Diretor para cada lote.

v • Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga
referente à unificação;

VI - certidão negativa de tributos municipais:

VIII - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de unificação.

~ 1. As plantas referidas nos incisos 11e 111poderão ser apresentadas em uma
única prancha.

~ 2" O requerimento de análise e de aprovação do projeto de unificação
somente poderá ser protocolado se constar. em anexo. toda a documentação referida
neste artigo.

Art. 67. A análise ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da data de protocolo do processo administrativo.

Parâgrafo único. Quando for solicitada a complementação de documentação
ou realização de diligências. o prazo será contado da data do pleno atendimento ao
solicitado.

Subseção 11
Da certidão de aprovação para unificação

Art. 68. Aprovado o projeto, a Municipio emitirá certidão de aprovação de
unificação.

~ ,. Após a aprovação, o empreendedor deverá protocolar no Registro
Imobiliario dentro de 180 (cento e oitenta) dias. sob pena de caducidade da aprovação.
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~ 7!' Decorridos 60 (sessenta) dias da data limite prevista no parágrafo anterior,
o empreendedor deverá apresentar a comprovação do registro para cadastramento no
setor de cadastro deste município.

Capítulo 11

Dos Condomínios Urbanisbcos para Fins Residenciais

Seç<1o I

Das disposições gerais dos Condominios Urbanisticos para Fins Residanciais

Art. 69. Nos Condomlnios Urbanlsticos para Fins Residenciais é obrigatória a
transferência ao município de áreas para instalação de equipamentos urbanos e
comunitários e espaços livres de uso publico em área externa ao condomínio, exceto nos
casos em que a área a ser utilizada for inferior a 4.000 m' (quatro mil metros quadrados).

~ 1° Caberá à Administração Municipal, baseada em parecer técnico - quando
necessário, estabelecer na respectiva planta, ao lhe ser encaminhado o projeto de
Condominio Urbanistico para Fins Residenciais, a localiVlçãO das àreas a serem destinadas
para a instalação de equipamentos urbanos e comunitários e aos espaços livres de uso
público.

~ 7!' A área interna destinada ao uso comum não poderá ser inferior, no seu total, a
35% (trinla e cinco por cento) da gleba a ser percelada sendo que:

I • quanto a gleba de que trata este artigo não tiver sido objeto de loteamento
anterior e dele não tenha resultado prévia doação de área pública deverá ser destinado 5%
(cinco por cento) do total da gleba para uso público, em localização a ser definida pelo
município .

a) as .ineas destinadas aos equipamentos comunitários devem eslar situadas
fora do perímetro fechado B podem. a critério discricionário do Município, situar-se em outro
local dentro do perímetro urbano, podendo ser constituido de um imóvel com ou sem
construções, desde que mantida a correspondência de valores monetários de a avaliação,
de acordo com avaliação realizada pela comissão de avaliação de imóveis municipal,

11• não serão aceitas no cálculo do percentuai de àreas a serem transferidas:

a} a àrea total exigivel como espaço livre de uso público deverá ter no minimo
50% (cinquenta por cento) de sua totalidade situada fora de área de preservação
permanente;

b) as áreas das faixas de servidão ao longo das linhas de transmissão de
energia elétrica:

c) áreas não edifrcantes.

~ 3° As áreas destinadas ao uso publico deverão:

111 - quando igualou inferior a 2,000m' (dois mil metros quadrados) ser em área
continua:
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IV _quando superior a 2.000m' (dois mil metros quadrados) o excedente poderá ser
fragmentado em espaços descontínuos:

V • quando superior a 4.000m' (quatro mil metros quadrados) respeitar um mlnimo
de 50% (cinquenta por cento) do lotai em área continua podendo o excedente ser
fragmentado em espaços descontínuos.

S 4Q As áreas transferidas ao MUl'licipio devem ter acesso direto ao sistema viário,
ter seus passeios pavimentados e arborizados e ser cercadas conforme especificações
definidas em projeto aprovado.

ti 5" As áreas transferidas passam a integrar o domll'liO do Municlpio a partir do
registro do Condom!nio Urbanlstico para Fins Residenciais no Registro de Imóveis .

ti 6" Nos condomil'lios em que os lotes (unidades autónomas) forem inferiores a 250
mZ (duzentos e cinquenta metros quadrados), é obrigatória a destinação, dentro do
empreendimento, de uma área mínima de 5% (cinco por cento) de espaços livres de uso
comum para recreação. lazer e esportes, que pode ser fracionada, desde que não em
espaços menores do que 250 m' (duzentos e cinquenta metros quadrados).

ti 7" Passarão à propriedade das concessionárias de serviços públicos os seguintes
bens: as redes de água, energia elétrica, esgoto e eventuais estações executadas na área
externa do empreendimento

ti s<' Passarão à propriedade do condominio os seguintes bens: as vias de
circulação interna, as áreas verdes internas, as Areas de Preservação Permanente e outras
áreas de uso comum instituidas pekl condomlnio.

ti 9" É vedada a criação de Condomínios Urbanisticos para Fins Residenciais para
população de baixa renda, salvo quando de iniciativa do próprio município para fins sociais .

Art. 70. Em nenhum caso o condomlnio urbanlstico para fins residenciais poderá
prejudicar o escoamento normal das águas pluviais elou as obras necessárias de
infraestrutura do municlpio.

Parágrafo único. Fica assegurada a passagem de infraestrutura pública quando
necessária e acesso irrestrito do Poder Público ao perimetro interno dos condomínios
urbal'llsticos para o cumprimento de suas obrigações relativas à operação e manutenção
destas.

Art. 71. Serão áreas e edificações de uso privativo e de mal'lutenção privativa do
condômino as vias urbanas internas de comunicação. os muros, guaritas, serviços e obras
de il'lrraestrulura, equipamentos condominiais e todas as áreas e edfficações que, por sua
natureza, destinem-se ao uso privativo de todos os condôminos.

S 1" O recolhimento dos residuos sólidos urbanos dos condomínios é de inteira
responsabilidade dos mesmos.

S 2" A iluminação condominial é de responsabilidade dos condôminos.
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Art. 72. As condiçôes urbanísticas do Condomínio UrbanlsUco para Fins
Residenciais e as limitações que incidem sobre os lotes (unidades autõnomas) e suas
construções, semo sempre aquelas fixadas, pelo Plano Diretor vigente, na Zona Residencial
1 (ZR1).

~ 1° Todas as obras, coletivas ou individuais que vierem a ser edificadas no
condomínio urbanístico para fins residenciais deverão ser previamente submetidas à
aprovação pelo setor competente da Municipio, aplicando-se a elas o regime urbanístico do
empreendimento e as normas válidas para construções, seguindo o que determina o Plano
Diretor, Código de Obras e demais legislações vigentes,

S 2° Os condominios urbanisticos para fins residenciais s6 poderão ser cercados
por muros cagos nas faces para as vias públicas, quando estes respeitarem um recuo de
4,Om (quatro metros).

Art. 73. Nos condominios urbanisticos para fins residenciais. as áreas de uso
comum destinadas a vias de acesso deverão ter a largura mínima de 12 (doze) metros,
compreendendo 9 (nove) metros para a pista de rolamento e dois passeios de 1,5 (um
vírgula cinco) metros e quando forem sem saida deverão ter praça de retomo que permita a
inscrição de um círculo com raio mínimo de 8 (oito) metros no leito carroçável mais a largura
dos passeios em todo o perímetro,

Art, 74. A dimenséo externa dos condominios urbar'llsticos obedecerá aos
seguintes critérios:

I - o menor lado não poderâ ter extensão superior à 150 (CMto e cinquenta)
metros;

11- o maior lado não poderá ter extensão superior à 400 (quatrocentos) metros .

S 10 São admitidas dimensões externas superiores as previstas nos incisos 1 e li,
r'lOScasos em que a natureza do empreendimento demarlde de grarldes áreas continuas e
não bloqueie a implar'ltação do sistema viário urbano previsto na legislação local.
dependendo, para a sua validade, de parecer favorável do 6rgão ou enle responsável pelo
planeja me rito e do conselho municipal pertinente,

S 2" Poderão ser implarllados condomínios urbanísticos para firls resídenciais
contíguos, desde que não interrompam o prolongamento do sistema viário definido na
legislação local, dependendo, para a sua validade, de parecer do 6rgão ou ente responsável
pelo planejamento e do conselho municipal per1irlenle.

Seção II

00 projato de Condomínios Urbanísticos para Fins Residenciais

Art. 75. Os procedimentos administrativos para aprovação e execução dos projetos
de Condomínios Horizontais de lotes para Firls Residenciais urbanos compreenderão as
seguintes etapas:

I • expediçáo de certidão de viabilidade:
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11_Iicerlciamento ambierltal prelimirlar:

111_diretrizes para elaboraÇáo dos projetos;

IV • estudo de impacto de vizirlharlÇB, se rl8cessário:

V _aprovaÇáo em 1afase do projeto urtarlístioo:

VI -licerlciamerllo ambiental para irlstalaçâo:

VII _aprovação em 2a fase do projeto uroarlístioo e seus complemerltares;

VIII .licerlça. execução e fiscalização das obras;

IX -licenciamerlto ambierltal flrlal;

x • termo de vistoria e recebimerlto dos serviços e obras.

Subseção I

Da certidão de viabilidade dos Colldomirlios Urtarlísticos para Firls Resider'lcia,s

Art. 76. O empreendedor deverá solicitar. previamente. ao Executivo MUr'licipal 11
expedição de certidão de viabilidade.

S 1° A solicitação de expedição prevista no capul sera realizada através de
requerimento assir'lado pelo proprietário da gleba ou por meio de procurador, com
procuração pública, acomparlhado pelos seguintes documentos:

I - cópia da malricula atualizada da área:

11- mapa de localização do empreendimento dentro do perlmetro urbano.

t 2" Na certidllo de viabilidade constará as condições de ocupação do solo
previstas pelo Plano Diretor.

t 3° A expediçao da certidão de viabilidade ocolTerá no prazo má)(imo de 15
(quinzej dias, conforme le9islaç::lo federal, a contar da data de protocolo.

t 4° A certidão de viabilidade lerá validade de 1 (um) ano a contar da dala de sua
emissão.

Subseçào 11

Do licenciamento ambienlal dos Condominios Urbanisticos para Fins Residenciais

Art. 77. Os Col"Idominios Urtanisticos para Fins Resider'lciaiS estão coffdicionados
ao prévio licenciamento ambiental nos seguintes casos:

a) a partir de 1.000 {mil) metros quadrados;
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b} até 1.000 (mil) metros quadrados sem sistema de tratamento de efluenles
independente.

S 10A licença ambiental para os Condomlnios Urbanísticos para Fins Residenciais
será concedida em três etapas de acordo com a fase em que se encontra.

S 2" O licenciamento ambiental deverá ser precedido de um estudo prévio de
impacto ambiental (ElA) e do seu respectivo relatório (RIMA). quando o empreendimento for
considerado pelo órgão ambiental potencial ou efetivamente causador de significativa
degradaçâo ambiental.

Subseção 111

Das diretrizes para elaboração dos projetos dos Condominios Urbanísticos para Fins
Residenciais

Art. 78. A solicitação de expedição de diretrlzes para a elaboração dos projetos
será realizada através de requerimento assinado pelo proprietário da gleba e pelo
responsAveltécnico acompanhada pelos seguintes documentos:

I - cópia da matricula atualizada da gleba;

11- planta da gleba em escala legivel e de bom entendimento. em 2 (duas) vias
contendo no minimo:

a) divisas da gleba. com suas respectivas dimensões e ângulos, e suas
confrontações;

b) curvas de nivel com no má~imo 5m (dnco metros) de equidistância:
c) árvores frondosas. árvores nativas, bosques, florestas, limas de preservação

e monumentos naturais e artificiais;
d) localização dos mananciais, cursos de água. lagos, nascentes, kx:ais sujeitos

à erosão, voçorocas, banhados, locais alagadiços ou sujeitos a inundações;
e) benfeitorias e construções e.istentes;
f) redes de telefonia, linhas de transmissão. adutoras e demais instalações e

suas respectivas fai.as de dominio:
g) servidões e.istentes. iai.as de dominio de ferrovias e rodovias, com as

distâncias da área a ser utilizada:
h) arruamentos e.istentes internos, adjacentes ou próximos, em lodo o

perimetro, com a locação exala dos eixos. larguras e rumos das vias de circulaç1io a as
respectivas distâncias da área a ser utilizada:

i) orienlação magnética;
j) localização do corpo receptor das águas pluviais;
k) indicação dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou

em suas adjacências com as respectivas distâncias da área a ser utillzada:
I) gleba com o parcelamento proposto (sistema viário, dimensões de quadras e

lotes (unidades autônomas) , quadro de percentuais de áreas com indieaç1io da área de
equipamentos comunitários e de espaços livres de uso público).
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111_ declaração de disponibilidade de abastecimento de água, esgotamenlo
sanitário, iluminação pllblica e energia elétrica emitida pela concessionária competente;

IV • declaração de disponibilidade de coleta de reslduos sólidos pelo órgão
municipal competente:

V. cópias dos contratos sociais bem como documentos comprobatórios de quem a
representa em se tratando de pessoa juridica;

VI • licença prévia do órgão ambiental competenle;

VII. responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga referente
ao projeto urbanistico de Condominio Urbanistico para fins residenciais:

VIU - comprovante de pagamento da taxa para a expedição de diretrizes para
elaboração de projetos de Condomlnios Urbanísticos para Fins Residenciais.

~ 1Q A solicitação de expedição de diretrizes para elaboração de projetos somente
poderá ser protocolada se constar, em anexo, toda a documentação referida neste artigo.

~ 2" A expedição das diretrizes ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a
contar da data de protocolo da solicitação. exceto quando soticitada a comptementação eI
ou alteração de documentaç!io ou reatililção de diligéncias que começará a contar a partir
da data do pleno atendimento do solicitado

, 3Q Caso algum dado exigido neste artigo seja omitido ou nao expresse a
verdade, o processo será automaticamente indeferido e arquivado, mesmo que já fenha
aprovações posteriores.

Arl 79. As diretrizes para elaboraç!io do projeto urbanlstico poderão ser indicadas
em planta e constarão no minimo de:

I -localização e dimensionamento do sistema viário intemo e das vias do entorno;

11- localização aproximada das áreas destinada à instalação de equipamentos
urbanos e comunitanos e dos espaços livres de uso público:

111• avaliação da necessidade de elaboração de estudo de impacto de vizinhança:

IV - outras determinações a juizo do órgão de planejamento municipal.

~ 1Q As diretrizes terão validade de 1 (um) ano a contar da data de sua emissão,

~ 2" As diretrizes podemo ser renovadas, a pedido do empreendedor, por mais 1
(um) ano, desde que não tenha ocorrido alteração na legislação pertinente

Subseção IV

Do estudo da impacto de vizinhança dos Condomlnios Urbanislicos par" Fins Residenciais
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Ar\. 80. Para Condomíníos UrbanlsUcos para Fins Residenciais acima de
100.000m' (cem mil metros quadrados) é necessaria a elaboração do EIV nos termos da
legislação municipal específica.

Subseção V

Da analise e aprovação em ,. fase do projeto urbanfstico dos Condomfnios Urbanisticos
para Fins Residenciais

Art. 81. A aprovação do projeto de Condomínio Urbanistico para Fins Residenciais
em 1- fase fica condicionada ao atendimento as especificações constantes nas diretrizes
pelo empreendedor .

Paragrafo (mico. Nos casos em que for necessaria a elaboração do EIV, a
aprovação do projeto fica condicionada ao atendimento ao Parecer Técnico Conclusivo.

Art. 82. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de Condominio
Urbanistico para Fins Residenciais em ,. fase devera vir acompanhado dos seguintes
documentos:

I - cópia da matrícula atualizada da área a ser utilizada:

11 - planta de situação da área a ser utilizada em escala legivel e de bom
entendimento, em 3 (três) vias:

III • cópia das diretrizes na respectiva planta;

IV - Responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga referente
ao projeto urbanfstico de loteamento;

v - projeto urbanístico em escala legivel e de bom entendimento, em 3 (três) vias,
contendo no minimo:

a) delimitação da área a sar utilizada:
b) indicação do norte, com as coordenadas geográficas oficiais;
c) subdivisão das quadras em lotes (unidades autônomas), com as respectivas

dimansões, áreas e numerações:
d) sistema viário. com a respectiva hierarquia e dimensionamento contendo:
1. os perfis longitudinais e transversais de lodas as vias de circulação e praças

de retomo;
2. a Indicaçao dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos

ângulos de curvas e vias projetadas;
3. as dimensões lineares e angulares do projeto. com raios, cordas, arcos.

pontos de tangência e ângulos cantrais das vias;
e) localizaçao e dimensionamento das áreas destinadas aos equipamentos

urbanos e comunitários e aos espaços livres para uso público;
f) localização e dimensionamento das áreas comuns que passarão ao dominio

dos condôminos;
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g) indicação fi delimitação das faixas de domínio, faixas de segurar'lça, faixas
não edificanles, servidões e Áreas de Preservação Permanente (APP's) e outras restrições
impostas pela legislação que gravem o Condomínio:

h) quadro, com valores absolutos e percentuais das áreas do Condomínio, das
quadras. dos lotes (unidades autônomas), do sistema viário e das áreas comuns que
passarão ao domínio dos condôminos !:Idas áreas destinadas aos equipamentos urbanos fi
comunitários e aos espaços livres para uso público, e com o número de quadras e lotes;

i) damais elementos necessários para a elucidação do projeto.

VI -licBrlça prévia do órgão ambiental competente;

VII. cópia do Parecer Técnico Conclusivo do Estudo de Imp8cto de Vizinhança:

VIII - certidão negativa de tributos municipais:

IX - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de Condominio
Urbanístico para Fins Residenciais em ,'fase.

Parágrafo único. O requerimento de analise e de aprovação do projeto de
Condomínio Urbanístico para Fins Residenciais em ,'fase somente poderá ser protocolado
se constar, em anexo, toda a documentação referida neste artigo,

Art. 83. A análise do projeto em " fase ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta)
dias úteis a contar da data do protocolo do processo administrafivo.

ti 1. Quando tor solicifada a complementação el ou alteraçilo de documentação ou
realização de diiigênç;as. o prazo será contado da data do pleno atendimento ao solicitado

i 2" A aprovação em l' fase terá vaiídade de 2 (dois) anos a contar da data em que
for realizada,

li 3° Caso o órgão municipal de planejamento considerar necessária a realização de
alterações no projeto urbanístico após a expedição das diretrizes essas seffio relacionadas
em parecer técnico.

Subseção VI

Da análise e da aprovação em 2' fase do pl'ojeto urbanístico e seus complemenlares dos
Condominios Urbanísticos para Fins Residenciais

Art. 84. A aprovação do projeto de Condomínio Urbanístico para Fins Residenciais
em 2" fase consiste na análise dos projetos complementares de serviços e infraestrutura,
projeto urbanistico e memorial

Parágrafo únIco. No caso dos serviços concedidos, deverào ser apresentados os
projelos compiementares a eles pertinentes.

Art. 85. O requerimento de análise e de aprovação do projeto de Condomínio
Urbanístico para Fins Residenciais em 2' fase deverá vir acompanhado dos seguintes
documentos:
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I.Cópia da matricula atualizada da gleba;

11. responsabilidade Técnica registrada no Conselho competente paga referente
aos projetos complementares e a execuçáo dos serviços B obras;

111. memorial descritivo, em 3 (três) vias, apresentando:

a) denomina<;ao do condomínio urbanístico para fins residenciais.
b) a descrição da éÍrea a ser utilizada e da gleba ou lole remanescentes, das

áreas destinadas ao uso publico, de áreas livres de uso comum, das áreas não edificanles.
das áreas de preservação permanente, se hower, contendo onde couber:

1. área total do condomínio;
2. lado do logradouro em que se localiza o lote:
3. indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo;
4. setor, quadra e lole;
5. número dos lotes confrontantes em todas as faces com respectiva orientação

magnética;
6. medida linear da confrontaçâo do lote com o logradouro público;
7. medidas lineares do lote em todas as faces:
8. descrição das ruas que formam o quarteirão onde está localizado o lote;
9, a descrição dos lotes (unidades autõnomas). das vias de circulação e das

áreas comuns que passarão ao dominio dos condôminos. contendo quando
couber:

a. área do lote (unidade autõnoma):
b. lado do logradouro interno em que se localiza o lote (unidade

autônoma):
c. indicação da distância do lote (unidade autõnoma) até o logradouro

interno mais próximo:
d. quadra e lote (unidade aulônoma):
e. número dos lotes (unidade autônoma) conlrontantes em todas as

faces com respectiva orientação magnética:
f. medida linear da confrontaÇ<'lo do lote (unidade autônoma) com o

logradouro interno;
g. medidas lineares do k:>le(unidade autônoma) em todas as faces:

10. a descrição sucinta do Condominio Urbanistico para Fins Residenciais. com
as suas caracteristicas:

IV. projeto de drenagem pluvial cOrltendo no minimo:

1. indicação em planla e perfis de todas as linhas de escoamento das águas
pluviais;

2. detalhamento das caixas pluviais:
b) demais elementos necessários para a elucidação do projeto.

V - projeto de lerraplenagem. quando for o caso, contendo no mfnimo:

1. levantamento planialtimétrico;
2. perfis longitudinais e transversais com o respect;vo "greide" do terreno:
c) projeto de plano de corta:
c) VOlume de corte ou aterros:
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d) projeto de recuperação dos taludes, incluindo ti indicação da drenagem
superficial com oolocaÇ-ao de canaletas de pé e de crista do talude;

e) indicaç<'lo das areas de empréstimo para o aterro.

VI _ demais projetos complementares de serviços e infraestrutura. devidamente
aprovados pelas concessionárias competentes, quando for o caso;

VII • certificado de Aprovação emitido pl:Ilo Corpo de Bombeiros:

VIII • cronograma físico-financeiro das obras indicando as diversas etapas de
execução;

IX _orçamento de todos os serviços e obras de infraestrutura:

X -licença de instalação do órgão ambientai competente;

XI - cartidao negativa de tributos municipais.

XII • comprovante de pagamento de taxa de analise de projeto de Condomínio
Urbanístico para Fins Residenciais em 2" lase.

Parágrafo único. O requerimento de análise e de aprovação do projelo de
Condominio UrtJanís~co para Fins Residenciais em 2°'ase somente poderá ser protocolado
se conslar. em anexo. toda a documentação referida neste artigo_

Art. 86. A análise do projeto em 2" fase ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinla)
dias úteis, a contar da data de prolocolo do processo administrativo.

Parágrafo único. Quando for solicitada a complementação ai ou alterações ou
realização de diligências. o prazo será Ol;l(llado da dalél do pleno alendimento ao solicitado .

Art. 87. A aprovação do projeto de Condominio Urbanfstico para Fins Residenciais
será feita por decreto, onde constarão. no mlnimo:

l-denominação, localização e destinação do Condominio Urbanistico para Fins
Residenciais:

11- área total do empreendimento:

111• número total de lotes (unidades autônomas):

IV. áreas que passam a constituir o dominio público sem ônus para o municipio_

Art. 88. Aprovado o projeto de Condominio Urbanistico para Fins Residenciais o
empreendedor deverá protocolar no Registro Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias.
sob pena de caducidade da aprovação.

!i 1° Juntoment •• com o projeto aprovado. deverá ser enc.lminhado o
instrumento de garantia e o cronograma físíco-financeiro de execução das obras e
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serviços de infraestrutura urbana aprovado pelo órgão competente do município para
fins de registro.

S 2" Se necessário, o empreendedor poderá, em até 180 dias da aprovação,
requerer reaprovação do !oteamanto, que se fará por decreto. Quando for o caso,
deverá incluir 05 projetos necessérios para se adequar á legislação da data da nova
aprovação. O cronograma físico-financeiro de execução das obras e serviços de
infraestrutura urbana pode ser atualizado e reaprovado pelo órg!lo competente do
município.

Subseção VII

Do licenciamento e da execução das obras dos Condomínios Urbanísticos para Fins
Residenciais

Art. 89. Após a publicação do decreto. será emítido Alvará de Licença para
execução dos serviços e obras de infraestrutura exigidos_

Parégrafo único. O Alvará de Licença para a execução dos serviços e obras de
ínfraestrutura fixará o prazo máximo de 2 (dois) al10spara o término da totalidade das obras.
renováveis a cada 1 (um) aM. pelo perlodo máximo de 2 (dois) anos.

Art. 90. A aprovação dada pelo Municipio ao projeto da condomlnio Urbanistico
para fins residenciais ficará condicionada á assinatura de termo da compromisso.

Parágrafo único. Mediante termo de compromisso o intaressado se obrigará

I - a executar. às suas expensas, todas as obras constantes dos projetos
aprovados, com prazo máximo de 04 (quatro) anos:

11- a executar e colocar os marcos de alinhamento e nivelamento. os quais deverão
ser de concreto. segundo localizaçào e padrão definidos pelo Município;

111• permitir e facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura durante a execução
das obras e serviços.

Subseção VIII

Da fiscalização das obras dos Condomlnios Urbanísticos para Fins Residenciais

Arl 91. Os Condomínios Urbanlsticos para Fins Residenciais serão submetidos á
fiscalização dos órgãos municipais competentes, quando da execução de seus servíços e
obras de infraestrutura urbana. conforme projetos aprovados,

!i 10 O responsável pelo Condominio Urbanistico para Fins Residenciais deverá
comunicar, mediante protocolo. aos órgãos competentes a data de inicio de Qualquerserviço
ou obra de infraestrutl,lra a ser realizado no empreendimento_
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~ 2" Todas as solicitações da fiscalização deverão ser atendidas, sob pena de
embargo do serviço ou obra de infraestrutura, sem prejuízo de outras cominações legais_

~ 30 A não observância do .capur deste artigo, acarretará em multa, no caso de
obras individuais, aos proprietários, no caso de obras coletivas, aos condôminos,

Subseção IX

Do termo de vistoria dos serviços e obras e do Certificado de Condusão dos Condomlnios
Urbanísticos para Fins Residenciais

Art. 92. Após a realização das obras constantes nos projelos aprovados, realizar-
SB-á vistoria a fim de emitir o Certificado de ConClusão das Obras do Condomínio
Urbanistico para Fins Residenciais, precedido de requerimento que deverá vir
acompanhado dos seguintes documentos:

I • Relatório Descritivo e Fotográfico de Conclusão de Obras e do cumprimento
das exigências do Termo de Compromisso, conforme projetos aprovados, assinado pelo
empreendedor e pelo responsável técnico do loteamento, com Responsabilidade
Técnica registrada no Conselho competente:

11_Licenciamento ambiental final emitido pelo órgão ambiental competente.

fi 10O Certificado de Conclusão das Obras é o documento emitido pelo Município
que confirma a realização de todas as obras constantes nos projetos aprovados e tem por
finalidade a declaração de habitabilidade do local do empreendimento e de seus
equipamentos urbanos.

fi 2" A conclusão das obras aprovadas pelas concessionárias dos serviços
concedidos se dará através da apresentação dos termos de aceitação emitidos pelas
mesmas,

• fi 3' A falta do documento constante no .capur' do artigo, impedirá a aprovação e o
licenciamento das habitações internas do condominio.

Art. 93. O condominio urbanlstico quando vinculado a projeto de edificação ou
edificações será aprovado simultaneamente com a aprovação do projeto de edificação ou
edificações,

Parágrafo único. As edificações referidas no caput poderão ser horizontais ou
verticais.

Capítulo UI
Da retificação

Art. 94. Os lotes ou glebas que, em sua Certidão de matricula do Registro de
Imóveis, não estiverem com os dados conforme o local Ou com informaÇÕes omissas,
imprecisas ou que não exprimem a verdade. deverão ser retificados.
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Art 95. A solicitação de analise de projeto de retificação de lote ou gleba sera
realizada através de requerimento, que deverá vir acompanhado. no mínimo, dos
seguintes documentos:

1- cópia da matrícula atualizada do lote;

11. planta em escala leg!vel e de bom entendimento, em 3 (três) vias da
reUficação proposta, com, no mínimo, as seguintes indicações:

a} orientação magnética;

b) vias que formam o quarteirão;

• oi lotes confronlantes em todas as faces;

d) medida linear da confrontação do lote com o logradouro público;

e) indicação da distância do lote até a via mais próxima conforme certidão do
selor de topografia, quando for o caso;

f) medidas lineares do lole em lodas as faces, quando retificado para
posterior parcelamento ou aprovação de projeto urbanístico;

descrição do lote a retificar. conforme matricula;

cursos de água, APP, matas e áreas não edificantes e similares;

demais elementos necessários para a elucidação do projeto.

memorial descritivo, em 3 (três) vias, apresentando, no mlnimo:

localização das edificações averbadas na matricula;

descrição da retificação do lote, contendo:
área do lote;
lado do logradouro em que se localiza o lote, conforme certidllo cadastral:
indicação da distância do lote até o logradouro mais próximo, conforme
certidão do setor de topografia;
selor. quadra e lote, conforme certidão cadastral;
número dos lotes confrontantes em todas as faces com respectiva
orientação magnética:
medida linear da confrontação do lole com o logradouro público:
medidas lineares do lote em todas as faces, quando retificado para posterior
parcelamento ou aprovação de projeto urbanístico, descrição das ruas que
formam o quarteirão onde está localizado o lote:

gi
hi
ii
111 •• 'i
bi
1.
2.
3.

4.
5.

6.
7.

c) descrição das edificações e servidões já averbadas e declaração, quando
for o caso, de que o lote não se encontra em area de preservaçao permanentE!, nao
possui matas nem área não edificante ou similares:
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d) {] zoneamento previsto pelo Plano Diretor para {] lote.

IV _ Responsabilidade TéCflica registrada no COllselho competente paga
referente à retificação:

v - certidão cadastral atualizada do lote;

VI. certidão de distância de esquina. Quando for {] caso;

VII - comprovante de pagamento de taxa de análise de projeto de retificação.

~ 1° As medidas lineares constantes do memorial descritivo deverão ser
lotalizadas para cada face conforme a respectiva orientação magnetica e lote lindeiro,
quando couber.

~ 2" O requerimento de análise e de retificação somente poderá ser protocolado
se constar, em anexo, toda a documentação referida neste artigo.

Art. 96. A anélise ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da
data de protocolo do processo adminislraliVQ.

~ '0 Quando for solicitada a complementação de documentação ou realização
de diligências, o prazo será contado da data do pleno atendimento ao solicitado.

9 2" Vistado o projeto, a Munic!pio emitirá. certidão de retificação.

~ 3" Após vistado, o empreendedor deverá protocolar no Registro Imobiliário
dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade do Visto .

~ 4" Decorridos 60 (sessenta) dias da data limite prevista no parágrafo anterior,
o empreendedor deverá apresentar a comprovação do registro para cadastramento no
selor de cadastro desle município.

Art. 97. A solidtação de certidão de distância de esquina será realizada através
de requerimento padrão, que deverá vir acompanhado, no mlnimo, dos seguintes
documentos:

I • cópia da matrícula atualizada do lote;

11- fotografia de boa qualidade do lote visto da rua mostrando suas divisas e
as demarcações utilizadas;

111- croqui do lote contendo as seguintes informações:

a) orientação magnética;

b} vias que formam o quarteirão;
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c) setor,quadrae lole;

d) distância aproximada do lote até a esquina mais próxima;

e) medida linear da confrontação com a via pública, conforme local;

f) demais elementos necessários para a elucidação do projeto_

•

•

IV. comprovante de pagamento de taxa para expedição de certidão de
distância da esquina.

S 1° A certidão de distância de esquina será exigida para retificaçâo dos lotes
localillldos em meio de quadra.

S 2" O local deverá estar com a frente do tole demarcada por meio de estaca,
cerca ou muro. Esta deve ser feita mostrando a linha que separa as confrontações, e
pode ser um prego ou uma demarcação pintada no muro ou na calçada.

S 3" A certidão sera expedida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar
da data de protocolo do processo administrativo.

S 4" A certidão de distância de esquina expedida pelo Poder Público somente
será válida para fins de registro quando devidamente acompanhada do projeto de
retificação anaiisado previamente pelo Município.

TiTULO IV

DAS ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS

Capitulo I
Do sistema viário

Art. 98. O plano de arruamento deve ser elaborado considerando as condições
topográficas e geográficas locais, observando as diretrizes do sistema viário definidas
pelo Órgão técnico municipal competente.

5 '0 As vias previstas no plano de arruamento devem ser articuladas com as
vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e devem manter no caso de
prolongamento de vias, o eixo e o gabarito mínimo destas, observado o Art. 99.

5 2" A construção de acessos locais ás rodovias estaduais e federais dependerá
de aprovação dos órgãos estaduais e federais competentes.

li 3° Não será permitido, além das demais determinações legais:

I • interromper a sequência do sistema viário previsto no Plano Diretor;
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11- bloquear a continuidade de vias:

Art. 99. O sistema viário deverá atender às seguintes especificações:

.. 1- avenidas: largura minima de 30m (trinta metros), largura dos passeios no
ml~lmo de 3m (três metros). canteiros centrais com largura mínima de 1,SOm(um melro
e ~Iflquenta centimetros) e leito carroçável pavimentado toial mínimo de 22,SOm (vinte e
dOISmetros e cmquenla centímetros):

11. ruas principaís: largura mínima de 18m (dezoito metros), largura dos
passeios no mlnimo de 3m (três metros) e leito carroçável pavimentado mínimo de 12m
(doze metros):

tIl- ruas secundárias: largura mínima de 14m (quato~e melros), iargura dos
passeios no mínimo de 2m (dois metros) e leito carroçável pavimentada mlnimo de 10m
(dez metros).

IV _ ruas principais de áreas industriais: largura mínima de 30m (trinta metros),
largura dos passeios no mínimo de 2m (dois metros) e leito carroçável com
pavimentaçao totai mlníma de 12m (doze metros) com canteiro central de no máximo
14m (quatorze metros) de largura;

v _ ruas secundárias de áreas industriais: largura mínima de 20m (vinte
metros), largura dos passeios no mlnimo de 2m (dois metros) e leito carroçável com
pavimentaçao total mínima de 12m (doze metros) com canteíro central de no máximo
4m (quatro metros) de largura.

Art. 100. A pavimentação para o sistema viário poderá ser de pedra basalto,
pavimento de concreto intertravado, asfalto ou outro material regulamentado através de
Nonna Técnica e que deverá atender às seguintes especificações:

I • o meio-fio deverá ser de basallo ou concreto de acordo com as normas
técnicas da ABNT e com altura de 1Scm (quinze centimetros) de espeiho;

11_ toda pavimentação deve possuir base e sub-base dimensionadas
confonne Nonnas Técnicas Vigentes:

1II. as peças pré-fabricadas em concreto para revestimento das vias deverão
ter sua capacidade de suporte comprovada, atendendo a NBR 9781.

Art. 101. O sistema viário deverá atender aos disposmvos obrigatórios para
garantir a acessibilidade universal como rampas nos passeios, elevação das vias,
alargamentos nos passeios e outras medidas necessárias de acordo com Nonnas e
Legislações espeCÍficas de acessibilidade.

Art. 102. As vias principais e secundárias sem saída deverão ter praça de
retomo que permita a inscrição de um circulo com raio mínimo de 8m (oito metros) no
leilo carroçável e largura dos passeios em todo seu perfmetro conforme especificado no
art. 95 para o tipo de via.

Pilrãgrilfo unlco, Excetua-se desta exigência as vias sem saída com
possibilidade de prolongamento em loteamento futuro .
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Art. 103. Caberá ao loteador a implantação de placas com a denominação das
ruas do loteamento, em cada esquina. conforme projeto aprovado.

Capitulo 11

Das quadras

Art 104. Os parcelamentos devem atender as seguintes condições:

I • os lados das quadras não podem ter extensão inferior a SOm (cinquenta
metros) e superior a 150m (cento e cinquenta metros);

11- são admitidos lados das quadras com extensão superior à prevista no
inciso I:

a) em casos de áreas especiais previstas pelo Plano Diretor;

b) em loteamentos industriais;

c) para formação de sitios de recreio;

d} quafldo flOSlotes lindeiros houver algum empecilho ao prolongamento da

e) em casos em que a exteflsão de 150m possa causar prejulzo ao
prolongamento de vias existentes.

Capítulo 111

Dos lotes

Art 105. Os lotes resultantes de parcelamento do solo devem ter a área mínima
correspondente a:

1- 200m' (Duzentos metros quadrados) no meio da quadra da Zona
Residencial 1, Zona Residencial 2 e Zona de Proteção Aeroportuária;

11- 250m' (Duzentos e cinqüenta metros quadrados) nas esquinas da Zona
Residencial 1, Zona Residendal2 e Zona de Proteção Aeroportuária;

UI. 250m' (duzentos e cinquenta metros quadrados) no meio de quadra da
Zona Comercial e de Serviços 1, Zona Comercial e de Serviços 2, Corredor Comercial e
de Serviços 1 e Corredor Comercial e de Serviços 2;

IV - 300m' (trezentos metros quadrados) nas esquinas da Zona Comercial e
de Serviços 1, Zona Comercial e de Serviços 2. Corredor Comercial e de Serviços 1 e
Corredor Comercial e de Serviços 2;

V. 6OOm' (seiscentos metros quadrados) no Corredor de Produção Urbana;

VI. 1250m' (um mil e duzentos e cinqüenta metros quadradOS) na Zona de
Produção Urbana;
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VII. 2500m' (dois mil e quinhentos metros quadrados) nos Distritos Industriais.

Parâgl"êlfo único. Para desdobro os lotes referidos nos incisos I e Il passam a
ter a área mlnima correspondente a 150m2, quando localizada em meio de quadras e
200m2 para esquinas.

Art. 106. No que se refere à testada. os lotes resultantes de parcelamento do
solo devora0 ter:

I - quando localizados em meio de quadra, testada igualou superior a 8m
(oito metros) na Zona Residencial 1, Zona Residencial 2 e Zona de Proteção
Aeroportuária;

11- quando localizados em esquinas. testada igualou superior a 10m (dez
metros) na Zona Residencial 1. Zona Residencial 2 e Zona de Proteção Aeroportu;!iria;

111. quando localizados em meio de quadra, testada igualou superior a 10m
(dez metros) na Zona Comercial e de Serviços 1, Zona Comercial e de Serviços 2.
Corredor Comercial e de Serviços 1 e Corredor Comerdal e de Serviços 2;

IV. quando localizados em esquinas. testada igualou superiora 12m (doze
melros) na Zona Comercial e de Serviços 1, Zona Comercial e de Serviços 2. Corredor
Comercial e de Serviços 1 e Corredor Comercial e de Serviços 2:

V. quando localizados na Zona de Produç:io Urbana e nos Distritos
Industriais, testada igualou superior a 20m (vinte metros);

VI - quando localizados no Corredor de Produção Urbana, testada igualou
superior a 15m (quinze metros),

~ 1. Será admitido desdobro ou fracionamento e unificação em lotes cuja
testada seja inferior a prevista nos incisos deste artigo, desde que este lado permaneça
com sua dimensão inalterada. O lote, cuja área sera reduzida deve atender. depois de
desdobrado ou fracionado. a área minima prevista no Art. 109. No caso de unificação
em que há somas das áreas de dois ou mais lotes para formação de um novo lote
admite-se área e testada menores que as previstas neste artigo e no Art. 109.

~ 2" Para desdobro, as testadas mlnimas referidas nos incisos I e 11deste artigo,
passam a ler testada minima de 6.0 metros quando localizada em meio de quadra e 8.0
metros quando localizada em esquina.

Art. 107, Nos parcelamentos do solo. a área remanescente não poderá resultar
inferior a area e testada minima exigida para cada lote.

Art. 108. É permitido o fracionamento ou desdobro de lote urbano em duas ou
mais partes. com quaisquer dimensões, sempre que essas frações desdobradas. na
mesma oportunidade, sejam unificadas aos imóveis contlguos.

Art, 109, Os lotes devem ter acesso direto ao sistema viMo.

Parágrafo único. Será admitida nas extinções de condominio. servidão de
passagem. com no máximo 50m (cinqüenta metros) de comprimento tolal. para acesso
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aos lotes nos desdobras ou fracionamentos e unificações, nas Zonas Residencial I,
Zona Residencial 11e Zona de Proteção Aeroportuária:

I - Servidão de passagem com largura mínima de 2,5m (dois metros e cinquenla
centímetros), para servir no máximo dois (02) lotes;

11• Servidão de passagem com largura mínima de S,Om (cinco metros), para
servir no máximo três (03) lotes;

1Il - Os lotes resultantes da extinção de condomínio devem obedecer os
tamanhos mlnimos para a respectiva l:ons.

Capítulo IV

Dos equipamentos urbanos e comunitários e

dos espaços livres para uso público

Art. 110. Nos parcelamentos do solo, na forma de loteamento e
desmembramento, quando previsto, é obrigatória a transferência ao municlpio de áreas
destinadas à implantação de equipamentos urbanos e comunitários e de espaços livres
para o uso público.

Parágrafo único. Caberá á Administração Municipal, baseada em parecer
técnico, estabelecer na respectiva planta, ao lhe ser encaminhado o projeto de
loteamento, a localização das vias principais, das áreas a serem destinadas para a
instalação de equipamentos urbanos e comunitários e aos espaços livres de uso
público.

Capitulo V

Da infraestrutura e dos serviços

Art. 111. Nos parcelamentos de solos urbanos, na forma de loteamento, serno
obrigatórios os seguintes serviços e obras de infraestrutura:

I _ demarcação das quadras, lotes. vias de circulaçllo e demais áreas através
de marcos que serão mantidos pelo empreendedor, em pelfeitas condições, até um ano
após a data de aceite das obras de infraestrutura;

11. rede de drenagem de águas pluviais, conforme projeto aprovado pelo
órgão municipal competente;

111_ rede de abastecimento de água potável, conforme projeto aprovado pela
concessionária dos serviços de águas e saneamento;

IV - rede de esgotamento sanitário, conforme projeto aprovado pela
concessionária dos serviços de águas e saneamento, ou outro sistema de coieta e
tratamento determinado pelo órgão ambiental competente;

V _ rede de distribuição de energia elétrica pública e domiciliar, conforme
projeto aprovado pela concessionária de energia elétrica;
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VI. rede de iluminação pública, conforme projeto aprovado pela
concessionária de energia elétrica;

VII - meio-fio, sa~ela e pavimentação nas vias públicas (passeios e vias
c8rroçáveis). conforme projeto aprovado pelo órgão municipal competente;

VIII • recobrimento vegetal de cortes e taludes do terreno e proteção das
er'lcoslas quando necesstlrio;

IX • Cercamento conforme projeto aprovado e placas nas esquinas conforme
projeto aprovado pelo órgão municipal competente.

~ 10 Quando não for passivel a interligação da rede de escoamento das éguas
pluviais, previstas no inciso 11,à rede existente e anteriormente aprovada pelo Município.
será obrigatória a execução de emissário até o curso de água mais próximo, conforme o
projeto aprovado pelo órgão competente.

!i 2" Quando a gleba não for servida por rede de esgotamento sanitário, o órgão
ambiental competente, obedecida á legislação vigente, poderá autorizar a substituição
da rede prevista no inciso IV, por sistema de tratamento localizado no interior dos lotes a
ser implantado pelo proprietário dos mesmos quando da ocupação ou realização de
edificação.

9 3" ~ obrigatório deixar espera para o ramal de entrada de água potável em
cada lote.

94" É vedada a implantação de entrada conjunta de âgua e luz na mesma vala.

Art. 112. Nos parcelamentos de solos urbanos, na forma de desmembramento,
quando couber, serão obrigatórios os seguintes serviços e obras de infraestn.Jlura:

I - escoamento das águas pluviais, conforme projeto aprovado pelo órgão
municipal competente;

11• esgotamento sanitário, conforme projeto aprovado pela concessionária
dos serviços de éguas e saneamento:

111- abastecimento de égua potével confOm1e projeto aprovado pela
concessionária dos serviços de águas e saneamento;

IV. iluminação pública conforme projeto aprovado pela concessionária dos
serviços de energia elétrica;

V - energia elétrica piJblica e domiciliar, conforme projeto aprovado pela
concessionária dos serviços de energia elétrica.

Parágrafo único, Para a infraestrutura dos desmembramentos aplicam-se, no
que couberem, os parágrafos constantes no Art. 111.

TITULO VI
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DA FISCALIZAÇÃO E TAXAS

Capitulo I

Da notifiGilção, autuação, sanÇÕes e defesa

Seção I

Das disposiÇÕes gerais

Art. 113. Considera-se infrator, para os efeitos legais, o empreendedor, o
proprietário ou o seu sucessor a qualquer titulo, o possuidor responsável pela
implantação do empreendimento, a companhia imobiliária ou a corretora de imóveis
responsáveis pela comeroalização dos lotes ou fraÇÕesideais .

Parágrafo único. Responde pela infração, em conjunto ou isoladamente, lodo
aquele que, de qualquer forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie, bem
como os encarregados da execução ou da fiscalização das leis que. tendo
conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 114. Salvo qualquer oulra disposição expressa em contrário nesta lei, a
responsabilidade por infrações independe da intençao do agente ou do responsá •••.el, e
da efeli\lidade, naturela e extensão dos efeitos do ato.

Parágrafo único. A infração ao disposto nesta Lei implica a aplicação de
penalidades ao agente que lhe der causa, nos termos deste Titulo.

Seção 11

Da notificação

Art. 115. A falta de cumprimento das disposiÇÕes desta Lei, bem como de
qualquer exigência acessória para regularização do projeto ou da obra de parcelamento,
verificada no exercido da fiscalização, será comunicada ao infrator, pessoalmente. por
'lfa postal, mediante Aviso de Recebimento (AR). ou por edital. quando recusado o seu
recebimento ou quando ignorada a localização do notificado_

Parágrafo único. A notificação de•••.erá conter as seguintes informaÇÕes:

I - o nome do titular da propriedade e do responsável técnico pelo
parcelamento, se houver;

11- o endereço da gleba ou lote fiscalizado;

1Il. a identificação da irregularidade cometida;

IV - as exigências requeridas;

V. o prazo para cumprimento das exigêncJas;

VI. a klentificação e assinatura do fiscal e do notificado;
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VII- a data e a hora da entrega da notiflca~o,

Art. 116. O interessado terá um prazo de até 30 (trinta) dias para legalizar a
documenta~o. a obra ou efetuar a sua moMica~o atendendo às exigências
requeridas.

Parágrafo único. Esgotado o prazo para cumprimento da eXigência
especificado na notifica~o e a mesma não sendo cumprida. será lavrado auto de
infra~o.

Seção 111

Auto de Infra~o

Art. 117. O infrator será imediatamente autuado quando iniciar obras sem a
devida licença para início das obras emitida pelo órgão municipal responsável.

Art. 118. O auto de infração deverá conter as seguintes informações:

I _ o nome do titular da propriedade e do responsávei técnico pelO
parcelamento, quando houver;

li. o endereço da gleba ou lole fiscalizado;

111. a data da ocorrência;

IV. a descrição da infração cometida;

V. a penalidade decorrente:

• VI- a Intimação para correção da irreguiaridade;

VII • o prazo para apresentação da defesa;

VIII - a identificação e assinatura do autuado e do autuante.

!i 10 A assinatura do infrator no auto não implica confissão, nem tampouco, a
aceitação dos seus termos.

!i 2" A recusa da assinatura no auto, por parte do infrator, não agravará a pena,
nem tampouco impedirá. a tramitação normal do processo.

Art. 119. A comunicação do auto de infração será feita medianle comunicação
pessoal com a assinatura de termo de recebimento pelo infrator.

Parágrafo único. Na impossibilidade da comunicação pessoal. deverão ser
adotadas as alternativas abaixo. cumulativamente:

I • carla registrada enviada ao interessado, com aviso de recepção ou não;

11_ publicação no diário oficial do Munir:ípio.
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Art. 120, O auto de infração não podera ser lavrado em consequência de
despacho ou requisição, devendo sua lavratura ser precedida de verificação de servidor
autorizado para fiscalização,

Seção IV

Das Sanções

Art, 121. Sem prejuizo das medidas de natureza civil e criminal previstas no
Código Civil, e das demais sanções cabíveis em função da Lei Federal 1'1.06.766/79 e
suas alterações, constitui infração, toda ação ou omissão que importe em inobservância
às disposições da presente lei.

Art. 122, No e:<.erclciodo poder de policia serão aplicadas pelo órgão ou setor
muniCipal competente, através de ato administrativo, nos casos de violação das
disposições desta Lei, as seguintes sanções ao infrator:

I - embargo;

11• multa;

111" cassação da licença para inicio das obras,

~ 10 A aplicação de uma das sanções previstas neste artigo não prejudica a
aplicação de outra, se cabivel.

~ 2" A aplicação de sanções de qualquer natureza previstas nesta seção não
dispensa o infrator da obrigação a que está sujeito nem ao atendimento às disposições
desta lei, suas normas regulamentadoras e demais legislações pertinentes, assim como
não desobriga o infrator de ressardr eventuais danos resultantes da infração, na forma
da legislação aplicàval, bem como não o isenta das responsabilidades criminais .

Art. 123. Aplica-se Oembargo as obras de parcelamento nos casos de:

I • obras em andamento sem projeto aprovado nos termos da Lei;

11- risco à segurança de pessoas, bens, instalações ou equipamentos,
Inclusive públicos ou de utilidade pública;

111. executadas em desacordo com o projeto aprovado.

~ 10 O embargo sera comul1icado ao interessadO estabelecel1do"se prazo para
o cumprimento das e:<.igêl1ciasqua possam garantir a sua revogação.

~ 2" O embargo devera ser precedido de vistoria feita pelo órgão ou setor
municipal respol1sãvef pelo controle urbal1o.

Art. 124. Aplica-se a cassação da licença para inicio das obras nos seguintes
casos:

I • impossibilidade da reversão da situação que motivou o embargo às obras;

11• reincidência da infração .
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Art. 125. Aplicar-se.á multas nos seguintes casos:

I • inicio ou execuçêo de obras sem licença do órgão ou setor municipal
competente;

11_ execução de obras em desacordo com o projeto aprovado;

111 _ ausência no local das obras do projeto aprovado ou de licença para início
das obras.

Art, 126, As multas serác fixadas em URM (Unidade De Referência Municipal)
ou outra que venha a ser adotada pelo Executivo Municipal e cobradas em moeda oficial
do Brasil. pelo seu valor nominal. corrigido pelo indexador oficial do Executivo Municipal,
vigente na data do seu recolhimento conforme estabelecido em regulamento.

~ 10 Para definição dos respectivos valores das multas será levada em conta a
gravidade da infração.

~ 2" Nos casos de reincidência, as multas serão acrescidas, em cada
reincidência, de 20% (vinte por cento) do seu valor original.

~ 3" Para os fins desta Lei, considera-se reincidência:

I - o cometimento, pela mesma pessoa flsica ou jurídica. de nova infração da
mesma natureza. em relação ao mesmo empreendimento;

11- a persistência no descumprimento da Lei, apesar de já punido pela
mesma infração.

~ 40 A importância da multa sofrerá um desconto de 50% (cinquenta por cento)
se for paga até 15 (quinze) dias após a lavratura do auto de infração .

~ 5" A multa não paga no prazo legal será inscrita em dMda ativa.

~ 60 O pagamento da multa não implica regularização da situação nem obsta
nova notificação em 30 (trinta) dias, caso permaneça a irregularidade.

Art. 127. A realização de parcelamento sem aprovação do Executivo ou em
desacordo com o projeto aprovado pelo Município enseja a notificação do seu
proprietário ou de qualquer de seus responsáveis para paralisar imediatamente as
obras. ficando ainda obrigado a entrar com o processo de regularização do
empreendimento nos 30 (trinta) dias seguintes.

~ 10 Em caso de descumprimento de qualquer das obrigações previstas no
caput, o notificado fica sujeito, sucessivamente, a:

1- pagamento de multa no valor equivalente 750 (setecentos e cinquenta)
URMs por hectare do parcelamento irregular, sendo que aqueles que tiverem área
inferior a 10.000m' {dez mil metros quadrados) a multa será eQuivalente a 500
(quinhentos) URMs:

11. multa diária no valor equivalente a 200 (du,entos) URMs, em caso de
descumprimento do embargo.
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5 2" Caso o parcelamento esteja concluldo e não seja cumprida a obrigação
prevista no caput, o notificado fica sujeito, sucessivamente. a:

I. pagamento de multa no valor equivalente a 1.000 (um mil) URMs por
hectare do parcelamento irregular. sendo que aqueles que tiverem area inferior a
10.000m' (dez mil metros quadrados) a multa será equivalente a 750 (setecentos e
cinquenta) URMs;

11_ interdição do local;

111. multa diária no valor equivalente a 200 (duzentos) URMs. em caso de
descumprimento da interdição.

• Art. 128. A falta de registro do parcelamento do solo enseja a notificaçllo ao
proprietário para que dê entrada ao processo junto ao cartório competente nos 5 (cinco)
dias úteis seguintes sujeitando-o sucessivamente a:

,. pagamento de multa, no valor equivalente a 500 (quinhentos) URMs por
hectare do parcelamento irregular, sendo que aqueles que tiverem Mea inferior a
10.000m' (dez mil metros quadrados) a multa será equi •••alenle a 250 (duzentos e
cinquenta) URMs;

11• embargo da obra ou interdição do local, conforme o caso, e aplicação
simultânea de multa diária equivalente a 50 (cinquenta) URMs.

Parágrafo único. Caso a aprovação do parcelamento do solo tenha
ultrapassado os 180 (cento e oitenta) dias. o infrator devera protocolar pedido de
reaprovação. sem prejui<!:oda aplicação das penalidades referidas no capul

Art. 129. A não conclusão da totalidade dos serviços e obras de infraestrutura
dentro do prazo de validade fixado ou mediante a sua prorrogação devidamente
soliCitada e aprovada pelo órgáo competente, sujeita o proprietário do parcelamento à
multa no valor equivalente a 1.000 (um mil) URMs por mês ou fração de atraso.

Art. 130. A aplicação das penalidades previstas nesta seção não obsta a
iniciativa do Poder Executivo em promo•••er a ação judiciai necessária para a interdição e
ou demolição da obra irregular, nos tennos do Código de Processo Civil.

Seção V

Defesa

Art. 131. O autuado lerá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa
contra a autuação. contados a partir do primeiro dia seguinte da data do recebimento do
auto de infração.

S 1° A defesa será feita através de processo administrativo. por meio de petição.
onde o interessado alegará, de uma só vez. toda matéria que entender útil. juntando os
documentos comprobatórios das razões apresentadas. mencionando obrigatoriamente:

I • os motivos de fato e de direito em quo se fundamenta:
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Capitulo 11

11- Oobjetivo visado em sua defesa,

111. as diligêrldas que o interessado pretende que sejam efetuadas, desde que
justificadas as suas razões.

S 2" A autoridade administrativa determinará, de oficio ou 11 requerimento do
interessado, 11realização das diligências que entender necessárias, fixando-lhe o prazo
e indeferirá as consideradas prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

S 3° Se entender necessário, a autoridade julgadora poderá determinar 11

realizaçiio de diligência para esclarecer questão duvidosa, bem como solicitar o parecer
da Procuradoria Geral do Município.

• S 4° Preparado o processo para decisào, a autoridade administrativa prolatará
parecer técnico no prazo máximo de 15 (quinze) dias, resolvendo todas as questões
debatidas e se pronuneJando quanto à procedência ou improcedência da impugnação.

Art. 132. O autuado será notificado por via postal, mediante Aviso de
Recebimento (AR).

Arl. 133. Será dada oportunidade ao autuado de recorrer da decisão que
indeferir a defesa. cabendo um unico recurso no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
primeiro dia seguinte da data da oomunicação da decisão. endereçado ao Prefeito
Municipal, com efeito suspensivo.

Art. 134. Na ausência de delesa ou sendo esta julgada improcedente, serão
Impostas as sanções pelo órgão municipal competente.

Arl. 135. O empreendedor que tiver loteamento ou desmembramento com o
cronograma de execução das obras de infraestrutura urbana vencido e não executado
não obterá a aprovação de novos parcelamentos no Municipio .•

Das taxas

Art. 136. Para realização de loteamentos ficam instituídas as seguintes taxas:

1- de expedição de diretrizes para elaboração de projetos de loteamento: 10
(dez) URM's;

11. de análise de projeto de loteamento em '" fase' 20 (vinte) URM's;

111- de análise de projeto de loteamento em 2" fase. licenciamento, execução e
fiscalização da obra: 1(um) URM .•.0,1 (um décimo) URM x área total da gleba em m'.

Art. 137. Para realização de desmembramentos ficam instituldas as seguintes
taxas:

1• de expedição de diretrizes para elaboração de projetos de
desmembramento: 10 (dez) URM's;

11- de análise de projetos de desmembramento: 20 (vinte) URM's:
www.<.o,,';""'", ••.••••.••
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1Il_ de i:!nálise de projetos complementares de desmembramento,
licenciamento, execução e fiscalização da obra. 1(um) URM + 0,1 (um décimo) URM x
área total da gleba em m' a ser desmembrada;

Art. 138. Para realização de fracionamento ou desdobro fica instituida a taxa de
analise de projeto de fracionamento ou desdobro: 10 (dez) URM's,

Art. 139. Para realização de unificação fica institulda a taxa de analise de
projeto de unificação: 10 (dez) URM's.

Art. 140. Para realização de Condomínios Urbanísticos para Fins Residenciais
ficam instituldas as seguintes talO:as:

• IV. de expedição de diretrizes para elaboração de projetos de Condomínios
Urbanisticos para Fins Residenciais: 10 (dez) URM's;

Art. 141. Para realização de retificação fica instituida a taxa análise de projeto
de retificação: 10 (dez) URM's.

Art. 142, Para verificação de distancia da esquina fica institulda a taxa para
expedição de certidão de distância de esquina: 40 (quarer'lta) URM's.

Art. 143. Os comprovantes relativos às taxas pagas devem acompallhar a
solicitação do serviço,

~ 1" O não recolhimento das taxas ellsejam o não recebimento do protocolo e
analise do pedido.

•
~ Z' Sâo permitidas até 3 (três) reanélises de projetos com o mesmo numero de

protocolo, sob pella de indeferimento, selldo que, em caso de uma quarta
reapresentação, devera ser realizado 1l0VOprotocolo com o respectivo pagamento da
taxa correspondellte.

TITULO VII

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 144. Os projetos de parcelamellto protocolados anteriormente a vigência
desta Lei serão aprovados pela legislação vigente é época.

Paragrafo unico. Deverão atender ao disposto nesta Lei, os projetos de
parcelamento que não possuam aprovação em l' fase até a data de publicação desta
Lei.

Art, 145. Os dados contidos em levantamentos topográficos, plantas,
memoriais, declarações, escrituras e demais documentos apresentados pelo
empreendedor serão aceitos como verdadeiros, não cabendo ao Municipio quaisquer
Onus que possam advir de atos firmados com base nos referidos documentos.

Parágrafo único. O Municfpio não se responsabilizará por qualquer diferença
que por ventura se verifique em relação ao projeto aprovado, tanto nas éreas como nas

,""".", ••i."".".•o., b,
A__ ~. CU""". n' "", "'"'"

T,I."""" (S4) Jlll.1699 / """';1, .,o!O;, ••• @I<•••• """' .••.••ov.1l<



•

•

•

•

dimensões e fonna dos IOles, das unidades autônomas e dos quarteirões, respondendo
o empreendedor pelas mesmas.

Art. 146. Todos os documentos e planlas deverão vir assinados pelo
empreendedor, ou seu representante legal, e por profissional legalmente habilitado,
acompanhadas de respectiva Responsabilidade Técnica registrada no Conselho
competente e de comprovante de pagamento.

Parágrafo único. Os documentos e plantas deverão prever espaço disponível
de Bem (oito centimetrosj )( 8cm (oilo centímetros) para os carimbos de visto ou
aprovação.

Art 147. A partir da data do registro do parcelamento do solo, passam a
integrar o patrimôniO e domínio do município as áreas das vias de circulação públicas,
os espaços livres de uso público e as areas destinadas a equipamentos urbanos e
comunitários constantes do projeto urbanístico e do memorial descritivo aprovados pelo
Poder Público Municipal.

Art. 148. Os im6veis constituldos por espaÇús livres de uso público e as áreas
de equipamentos comunitários não poderão ter sua destinação alterada pelo
empreendedor ou pelo Poder Público Municipal a partir da aprovação do projeto de
parcelamento. salvo na ocorréncia das hip6teses previstas na legislação federaL

Art. 149. Os valores das multas previstos nesta Lei serão corrigidos
monetariamente por ato do Poder Executivo.

Art. 150. Além da versão impressa. deverá ser entregue arquivo digital no
formato .pdf de toda a documentação apresentada, e também em formato .dwg ou .dxf
referente a versão final dos projelos de condomlnios urbanístico para fins residenciais.
desmembramentos e loteamentos aprovados .

Art. 151. O Município não expedirá licença para a construçllo nos loles dos
loteamentos e desmembramentos aprovados, mas em fase de implantação, enquanlo
não estiverem demarcados os lotes e já dotados de infraestrutura básica conforme Lei
Federal 676ê179,

Art. 152. ao longo das águas correntes (sangas) canalizadas será obrigatória a
reserva de uma faixa não-edificável de 5 (cinco) metros de cada lado. salvo maiores
exigências provenientes de laudos geol6gicos.

Art. 153. Esta lei sera regulamentada por DecrelO, no que couber.

Art. 154. A aprovação de desmembramentos, desdobras, unificação, em lotes
com benfeitorias existentes, s6 poderá ser concedida se forem satisfeitos os requisitos
previstos nas disposições do Plano Diretor, no que se refere à taxa de ocupação, e no
código civil e demais legislações pertinentes quanto ao afastamento entre benfeitorias e
lotes iíndeiros.

Art. 155. Nos casos omissos será ouvido o Conselho Municipal do Plano Diretor
no que couber.
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Art. 156. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 06 de abril de 2016.

SEPI.ANIDOV
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Cara.zln~o, RS, 17 de abril de 2018

Márcio Lui. Hoppen
Presidente
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das 08h às 11h45m1n e 13h3O""n à, 17h, o na ""xta-
feira, da. t)8h às l1MSmin. letef""" (54) 3330-2322,
Site www.cam.rocf7 __f>l.gGv.br

"""" mictili no ,'etor 2 . 'lU< ,\minI:"'" b".,rr,,,
Glóli •. lliri", Flbio. l.i"doi., 'lo,," Sonho"
A,"'çjd." M""iJ, ~1"rn J, Cur,h.l"Jn ror)
,JIU<"'" 1'«00. '''l"im R<"wJn P". (C",t,,,)
"" '''luiru CI'''' Ru.>Hun."to d. D.mpns.

o quo, o goor«/t'"n<i''''''olo
Co,rorm" sad,,,. \:],n Se",," ~o,"."to"

'iu, inl ''Eco o ",m iI'>n ,lo (""d'''''''1 1i,,,I-I~.
,",' o ,k,,,,,,.nh'im,mn .In g,'<Jm'frn:rúl="IL'.-----------------------------

http://www.cama.ocrzr8.gov.br.
http://www.cam.rocf7
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ORIENTAÇÃO TECNICA
42612018

Matéria: PLC 00412018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR.
INICIATIVA 00 CHEFE DO PODER
EXECUTIVO, REQUISITOS FORMAIS
CONDICIONADOS AO RESPEITO DO
PRINCipIO DA PARTICIPAÇAO POPULAR.
MERITO COM ALTO GRAU TECNICO.
INCIDI::NCIA 00 PRINCipIO DA
DEFER~NCIA ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL
COM RESSALVAS

Trata-se de pedido encaminhado pela ComissiJIo de Justiça e
Finanças ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, iilcerca do projeto de lei
complementar n, 004, de 06 de abril de 2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que
dispõe sobre o Código de Parcelamento do Solo do MUnlclpio de Cafazinho e revoga a Lei
Complemenlar n. 209/17.

Os motivos foram devidamente apresentados

É o brevissimo relalo, passa-se a fundamentar .

O projeto de lei complementar, de auloria do Chefe do Poder
Executivo, dispõe sobre o Códi90 de Parcelamenro do Solo do MlJnicipio de Camzinho,

Segundo a justificativa'

A p""eme prOlJosilu,av,sa a realilaÇ<1ode d'H"Ç1>e. na lei de 08,,,,,lamenI0 do
$010 com mel~ora~nto e atualizaç<'lOda re<laÇ<1oe descnÇ<1oda8 mais .anaOas
formas de ~rcelamento do wlo. alem das seguintes mooanÇ3$
. que os procedimentos e elapas das vArias formas de 0",,,,,18m..,-,lo.e)"m
equalllados (ou seia, Oque ê so~citado para a aprovaÇ<1o,\3nto nos mem(lfiais
'luanlo n.s pl""las .eJam padroniz.ados);
• que se excetue a e,igêr>Clade praça de MOIno para as via. Sem ""Ida, mas que
tem oos.ibi~dade de prolongamento em loteamento futuro.
• admlS'ão de quad'a, com exlenslio superio' a prevista no inciso Ido artogo100
da lC 20al17. quandO noo lote' I,nde"o. ~ouver alaUm emo"",l~o "O
prolongamento da via
• Q"" quando não houver APP, mata. 0\1áreas não edificanle•. isto ""ja escmo
no memori~1,oa'a que ,e tenha cert~za de que n~o houve .pena, esqued<nento
de demonstraÇ<1ono mapa;
• que toda, as "r""" do.da. ao municipio sejam "",cada., tna. Que a.
Mre<:"~C<IÇiI<!odeste """","'eniO ,ej.m ""nforme proje1oaprovado, 58"1 mal' a
necess;dade de de~"iç;JoIX>'decrelO;

Av. Flores da Cunha. 799 - Caixa Poslal: 440. Fone PABX: (54) 3330-2322 - CEP: 99500-000 - CARAZINHOIRS
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• que a implantação <:I<!pia",,' com a denominação de ruaS Seja conforme projeto
ap'ovaoo, $em mais a necessidade de defmiçilo por d9CNltO,
• que lodos os prazos de an,;lise •••jam contados em dias ~teis,
• QlJe a ",,"iaflo do viabMade siga a legislaçào Tederal sobre pra,a de expedo;iio
do ce<tid;;o, no caso, Quinze d,as a contar do prCltocolo:
• que se dei.e de exigir para desdobro C unilicaçllo a indicação das arvores
nat:.Hs
• a tnclusão dos p'OJelos n<'Cessário. para alender" Parece< teC11ICOconclu."" da
estudo de Impacto de lIi,inhar>ça para analise e aprovação em •••gunda fa." dos
loteamentos:
• a Inclusão de um paragrafo onde" mun;cipia possa indeferi, ou arquiva,
pro",,",os em que hajam dados omLbdos Ou que não expressem a '''fdade no
ped;do de dirclri'es,
• que" artigo f;(J.B da lC 2C9I17 se restrinja aS seguintes lona •. Zona Come,cial
e de Sel\llços 1 e 2, para o CorredOf Comercial e de Serviços' e 2, para a 20na
Reôldencial 1 e 2 e para a Zona de Proteção Aeroportu~na, pOi5 na. outras zona.
em !ur>ç~odu .t,.idadeo permitidas 110local. M a n""" •• idade de ,;.reas ma'Ore.
E que as esquinas tenham te",ada. maiores em função dos recuos obr'llat6riO'
As m<;(!a'lÇ<l' Ioram proposta. tanto pelo. profi"iona,. que lOtuam CO""
pa'cclam.nto dO SOlO.pooremp,eendedores, quanto pelos Ibcnico. dO Munic;!"o
Este p,ojefo de lei vem ao encontro da r'>eCCssid3de da população carazinhense,
e'e.ando as pO,"ibil;dades de solução de p-roblemas da .ociedade a 1'0" fim, o
curnp<ifrlento e modem,za<;âo da. legisl"~Oe. ,,,oanistic:as

Preiimirlafrnente,

A compelência material é do Municipio de Cara.:inho, por envolver
nitido interesse local" a despeito de se tratar o direito urbanistico de matéria de
competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal',

A iniciati~a legislativa, da mesma forma. esta certa, considerando
que o projeto, como um lodo, abrange um complexo de atribuições administratrvas, cuja
competência é privativa do Chefe do Poder Execuli~o'.

'(CRfB): Compele 9O' M""",lp'o,
1- legiSlar .oore as,""!05 de inle'esse \ocal;

, (CRFB)' Art 24 Compete ~ UniMO.aos E;lados e ao Dis\nfo federal legi.la' concorrentemente .obre'
f _ d,r('il0 Tr'b~lario, fiMnceiro, peni ••...•dario, eco"Ó/'nICOe urtanis~co;
11
~ " No ambito da Iegi:;la<;âoconCOffente. a ""mpetênCla da União limitar-se-à a eslabelecer normas gerais,
~ Z" A compe~ência da Uniao para legislar Mb'e norm3. gara,. não e,ciui a ",mpetência .uplemenldr dos
ESlados
~J' lne,i.tinrj() lei (ederal S<lbr~ normas gerai •. os Estado. e,ercerao a competência legislatIVa plena, f"lra
aTande! a suas peculiaridades.
~ 4' A supervaniencia de fe, federal sobra normas ge"';s suspende a elicaela <:lalei ".tadual, "" que lhe lo,
conTra"o.

, (LOM) A~ 29 - $ao de iMiClaTIVapri,atIVa do P'eTeito as leis q~e d";ponham sobre'
I _ crraçiio, fransformaçao 00 e'tlnção de ""'90', lunçOes ou emp,eg05 públicos na adm'niSlraç~o di,eT~ e
auTarqu'<:<Iou aumento de."" fcm""e,aÇ-llo;
II _ servidores publlC<l'. sau regime j1Jrldico,pro",mante ao. <:<IrQo•.•• labl~d"dc e .posanladofla;
flf ~ <:naçao. estruturação e alrlt:lulÇlles das 'scre[~,,~. ou ~epa'tamentos eqUIValente. ~ org""" ~a
admmisl'.çOO pública; ~
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o instrumento utililado (projeto de lei complementar) lamoom e
correto tendo em vista sistematizar as normas relacionadas ao parcelamento do solo do
MunicípiO de Carazinho',

Adiante,

A Constrtuiçào da Republica Federativa do Brasil - CRFB atribui
aos municipios a política de desenvolvimento urbano, cujos objetivos são ordenar o
pleno desenvolvimento das funções SOCiaiSda Cidade e garantir o bem.estar de seus
habitantes! .

A Constituição Estadual, por sua vez, aduz que os rnunic1pios
deverão assegurar a participação das entidades comunitárias legalmente constltuidas na
defll"lição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação da território, bem como. na
elaboraçao e implementação dos planos, programas e prOjetos que lhe Sejam
concernentes",

IV_ matéria Orçam••nliIJiae lnbut!lrioe ••Quea.;lrnize a abertura de créditos ou conceda auxilios. Pférnl(l$(}U
wb"ençÕ<!s

'(LOM). Art.28 S~,ao 001''''0de Imeornplemon;af
I. Código"" O~ra.;
11_CódigO"" po.turas,
III_CádIQ"d.loteamenlo:
IV- CódigoTnbutilrio.
V. Plano DirolOfde DesenvoMmenlo:
VI- Regime Ju,idico dos SefVidOfesMunicipaiS;
VII_Si~""maMunicipalde 1:n",no,
VIII.Lei instituidorado gua'dJ munICipal;
IX. demai.leis que eod,fiqLH,mou S1stp.malizemIl<l,mase "nncipio. relacionados com ""temllnad~ maléna
~ \' O. p,ojetos de L.i CO",piemon\<l'serao .xamlnados pela Corrussâo de Jusliça e FinançaS da O",a,a de
Vere.dore,.
~ 2' A3 emendas de ""cia!lva pepul.r dever~o .~, ap,esenlaoa. no p,azo d! Quirl.le dias. a parti' da
rubl,cação de. pmietos
- (CRFB):Art, 182, A politica de de,envoMmaniO urbano. e,OCUladopei<>Poda, Público municipal. oonfo"".
a;relri,es ge,als f",ada, .m lei, lem por objetivo o,denar O pleno de••!n.olvimanto das fL>nÇÔessoclais da
cidade" garant, o bom. e5la, de seuS hab,lantes,
o (CE): Art. 177, O, pla~os diretOfes, Obrigaló'ios para .s cidades com POr>Ulaçilode mais de vinte mil
haoitanle. e p",a todcs OS,",unlCipiosirlog,antes da regiao metroPO'itanae das ag'omeraçôe, urbanas, além
oe contemp,ar os aspectos ~e I~t"resse 'ocai, ~ '",p'!'!ar a VOCIIçãOecológica, O meio ambiente e O
palrimónio cultural. s.,>lo compal,bilizados com ao d~etr;z•• do pian"jamenio do ac.",IWol'''"Mto 'egr"".'
(Il"".~ dada pela Eme~da Consli~u<:ienJIn' 44, de 161061(4) ~ ,. Os dema,s MunicípioSdo"'rao elabora'
di'el",es gerais de ocupaç!lo do tenitório que ga,antam. at,a.és de lei, as IunçOes sociaiS da cdade e da
...-opli""ade, nesta. incluldas a .ocaçâo ecológico, o me'o ambleme e O pat'imlinio CIJ~u,al (Redação dada
pela I:menda Con.tiioClOf1ain,' 4-4.de 15/06i04) ~ 2' A ampliação de ",eas uroan•• ou de .,p"~sê.o urbana
de.e,a ser acompanhada do ,"sp"oliV<lZOf\eamen!ode usos e ,egim", urbaníslico, ~ 3' lei esladual Institullá
ps CTilério.e reQuis,losmlnlmos para Odefiniçao c del:mitaçao de "rea, urt"lllas e de expansão urbana, bom
como as d"elrizes e no""a, ge,ais de pa,celamento do solo p"fa r,ns u,bano•. S3 3 4' Todo pa"",lamonlo do
solo para frns urt>anosde.e," e,l.r inse,ido em ~rea umana ou do expansJo urrnonadefinida em Ie, muniCipal
~ 5' Os Municipios ",seglJra,~o a participação da. entidade, comunil;,,;as legal"",nte constituida' na
defrniçao do plano direto' e das diretrizes gera" de OClJpaçãodo terrilOno,bem como ,,~ clabo'açao o
Imp.,mentaçilo dos plano, O'og'a,"o. e projeto. Que:he sej.m cooce"",mcs
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Tamanha a importância do pnncíplo da participação popular
durante a discussão do novo código de parC!llamento do solo urbano, que sua
inobservância jâ desencadeou ações diretas de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça Gaúcho. senâo veja-se:

Ementa: AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PUBLICO
NAo ESPECIFICADO DECLARATÓRIA LEGISLAçAO MUNICIPAL QUE PREVI:
O PARCELAMENTO DE ÁREA RURAL PARA FINS URBANOS, AFRONTA ÁS
DIS?OSIÇOES DA LEI FEDERAL N' 6.71>6179.MATI:RIA ATlNENTE A
COMPETl:NCIA L1,GIS;.ATIVACONCORRENTE, AfIT, 24, f DA CCNSTITUlçAD
FEDERAL OBSERVÁNCIA COGENTE PELOS ESTADOS E MUNIClplOS ART.
6' DA CONSTITUIÇAo ESTADUAL, NECESSIDADE DE PRI:VIA CONSULTA
POPULAR. ART, 177, !i5' DA CONSTITUIÇAo ESTADUAL, INOBSERVÁNCIA,
AÇAO OIRETA DE INCONSTlTUCIONALlDADE JULGADA PROCEDENTE. (Açêo
Oi'eta oe Incon.titllCiooal<l8de NO 70023536432. Tribunat Pleno. TJibun,,1de
Ju.tiça do RS, Relator Luiz Felipe Silve~a Difini, Julgado em 18108120(6)

Ement.: AçAo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MUNICIPIO DE sAO
JOAO DO f'OLl:SINE LEI MU~ICIPAL til' 440/2004
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA
DLSPONDO SOBRE ORGANIZAÇAo DE SOLO URBANO. INICIATIV,\
PRIVATIVA DO CHEFE 00 PODER EXECUTIVO. VIOlAÇAO AOS ARTS 8', 10
E 62, VII, AMBOS DA CONSTITUIÇAo ESTADUAL AUSl:NCIA DE
PARTICtPAÇÁO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS LEGALMENTE
CONSTITUiuAS. AFRONTA AOS ART. 176 E 177, !i 5' TAMBEM DA CARTA
ESTADUAL 1) Padece de vido lormal ~ Le; Municopaln' 440iZOO4.<l4!lini<;iativa
legls;al,va que diopile some o'gan;zaçao de solo uroano, P'O'quanlodete'lT'oneO
art, 82. VII da Con.I,lurçâo Estadual que tal iniciativa compete pMvatlvamenleao
d'efe do Poder E~"cut,vo-,01en.a ao p,;nçlpia da Sepa,açêo do. Poderes, art, 10
tamb~m da Carta F.I8dual. 2) Atronle lamb~m aos art., 176 e 177. !i 5' do
eonstituiçao Estadual. v;.to que a ",tenda norma murnç;pal não observou
d;.positivo que assegura a p.ertic:ipaçãodas entidade. comun~Mas legalmente
con.tltuida,. AÇÃO PROCEDENTE (Açêo Direla de ;nçonslitucionahdade N'
70010133213, TMbunal Pie"". Tribunal de J".liça do RS, ReleIO!: Wellinglon
Pacheoo Barros, Julgado em 21111120(5)

Nesse interim, a Lei Orgânica pOSSibilita emendas populares aos
projetos de leis compiementares no prazo de 15 (quinze) dias. contados de seu protocolo

No que tange aos aspectos técnicos propriamente ditos da minuta,
há que se reconhecer, aqui, um maior grau de expertise da equipe técnica do Poder
Executivo, resporlsâvel pela elaboraçâo do projeto proposto, de sorte que plerlamerlte
aplicável o princípio da delerêrlcía, o qual pode 'er assim sirltetizado:

Pe:o prlnolpio da deh,,,ência,o Poder Judidario nIlo pode .ub,tilu" a "nerp",taç3i>
,az<).;l.velda "I,lênó~ ,egulado'" pela sua ;nlerprO'taçAoludioal, uma vez que ""
Irala da "",Iéria lécnlca, ande, em prin<:ipio, a agêno<ereguladora :ena melhor
oapao'dane teante.adl: tralar ,ob'" O tema (João Bilfe Junior, Joaquim Leitao
Junior, Concu •..•o. PúblicOll: terminologias e teorias inusitadas, $30 Pauta'
Método, 2017. p 19\1)
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De mais a mais, rlão se constata qualquer transgressão ao TitulO
VII, Capítulo 11,da CRFB, que trata da politica urbana, e nem à Lei Federal n. 6766, de 19
de dezembro de 1979, que dispóc sobre o parce/amemo do solo urbano.

POR TAIS RAZCES, esta Procuradoria legislativa opina pela
viabilidade técr1ico.juridica do projeto de lei complementar n, 004.12018, desde que
respeitado o direito a emer1das populares, lembrando que sua aprovação dependerá da
maioria absoluta dos vereadores (07 valos).

Recomenda-se. por fim, a convocação da equipe técnica
responsável pelo projeto, como forma de nivelar os conhecimentos, sem prejuízo, ainda.
de realização de audiência publica. caso se julgar necessillio,

Joi em relação ao procedimento a ser seguido. sugere-se o
cumprimento, na integra. do previsto no art. 28 e seus paroigrafos (LOM), mesmo que
importe em inobservância do art 155 do Regimento Interno.

£. a fundamentação.
£. a conclusão, salvo melhor juízo.

CARAZINHO (RS). 17 de bril de 2018

Luís FERNANDO B (lRSCHEID
Procurador do Pod Legislativo

Ma cuia 50020

Ó
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COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Parecer nO 061 /2018 (VIABILIDADE)
Projeto de leI Complementai nO 004/20)8
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Dispõe sobre o Código de Parcelamento do Solo do Município de Corazinho e
revoga a Lei Complementar n~209/\ 7
Retator: Fábio Zonetti

Relatório
I. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal, tramito nesta Casa
Legislativo, sob a formo de Projeto de Lei. tendo como objetivo [] Ementa acima
cilada.

2. Atendendo às normos constitucionais de IrornilaçOo que disciplinam a matéria do
Projeto de Lei Complementar 004/18 está sob a responsobir.dade desta Comissoo
pora que seja elaborado o parecer sobre suo legalidade, constitucionalidade e
regimenlalidade.

3. Acostou-se orientaçoo técnico jurídica 426/2018

Votos
1. Conclui-se legítimo o iniclotivo desta proposiçõo de leI. tendo em vista se trator
de interesse locol e ser privativo do Chefe do Poder Executivo. nõo havendo
quaisquer vícios nesse ponto,

2. Por tal razão. VOTA a Relator pela viabilidade do Presente Projeto de Lei.
3. Os demais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes da Comissão votoram, por unanimidade. pela vJabiUdade do
Projeto de Lei Complementar.

Sala de Reuniões AntôniO~;b~'ri? ./fi! ~eJl9de maio de 2018.
7:,'?/

VereadorLulS1f~ o Costa

12'61~2euJr
Vereador Fábio laneHi

72f1
vereaa6i'~R Haubert

Secretário
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Inform<lção ng

Interessado:

Consulente:
Destinatário:

Consullor(es)

Ementa:

963/2016

Município de Carazinho - Poder Legislativo.

Viviane Muller Menezes, Auxiliar de Expediente.
Presidente da Câmara.

Viviao Litia Flores e Bartolomê Borba.

1. Competência para legislar sobre assuntos de interesse local; e,
ordenar o território mUf'licipal através de planejamento li controle
do uso, parcelamento e ocupação do solo, respectivamente de
acordo com os incisos I, 11e VIII do art. 30 da Constituição da
República, Aplicaçào compulsória da legislação nacional.
Considerações sobre a minuta de projeto de lei sobre
regularilação fundiária, enviado com a consulta.

2. Opinamos pela constitucionalidade formal li material do Projeta
de Lei Complementar n" 00412018, pois o Municlplo é
competente para tratar da matéria, alertando pela adequação dos
dispositivos e apreciação das considerações fe~as ao projeto,
procedendo as alterações, se a Casa entender pertinente.

Recebemos consulta, por meio eletrônico, registrada nessa

• DPM sob o n," 27.173/2018, solicitando a analise do Projeto de Lei Complementar n°

004, de 06 de abril de 2018, que "dispõe sobre o Código de Parcelamento do Solo

do Município de (.,.) e revoga a Lei Complementar n° 209'17", com complementação

realizada por meio da missiva registrada sob o n" 28.51512018.

Examinada a matéria, passamos a opinar.

1, O art. 30 da Constituição da República defere ao Município

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, no ínciso I e para

promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento
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e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, no inciso VIII.

Ainda, o art. 182 estabelece que a polílica de desenvolvimento urbano seja

executada pejo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em iei,

tendo como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade
e garantir o bem-estar do seus habitantes.

2. O Projeto de Lei Complementar nO 00412018, que visa

revogar o Código de Parcelamento do Solo do Município, instituído por meio da lei
Complementar n° 20912017, para introduzir alterações, sendo a opção a derrogação

da alual.

Certamente o projeto objetiva à ordenação do território
municipal o que é competência municipal, como referido alhures.

No sentido da ordenação territorial pelo Município são as

decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Aio Grande do Sul, que citamos:

APELAÇÃO CíVEl. AÇÃO CIVIL PÚBUCA. DIREITO PÚBUCO
NÃO ESPECIFICADO. MUNiCípIO DE GRAVATA!,
LOTEAMENTOS CLANDESTINOS E/OU iRREGULARES.
IMPLANTAÇÃOEM DESACORDOCOM AS DETERMINAÇÕES
lEGAIS, SEM A CONSECUÇÃO DA INFRAESTRUTURA
URBAN!STiCA ADEQUADA.PARCELAMENTOIRREGULAR
E DESORDENADO DO SOLOURBANO. NECESSIDADE DE
REGULARIZAR OS lOTEAMENTOS, COM A ADOÇÃO DE
PROVIDÊNCIASDE ORDEM ADMINISTRATIVA, URBANíSTICA
E AMBIENTAL.PODER.DEVERDO ENTE PÚBUCO MUNICIPAL
DE REGULARIZAR O PARCELAMENTODO SOLO URBANO
(ART. 40 DA lEI 6.766/1979). RESPONSABIUDADE
SUBSIDIÁRIA DA MUNICIPALIDADE.O ar!. 40 da lei 6.766179,
ao estabelecer que o município poderá reglllarizar loteamenlo ou
desmembramento não autorizadoOll executado sem observância
das determinações do ato administrativo de licença , fixa. na
verdade. um poder-dever, ali seja, um atuar vinculado da
municipalidade. Procedentes. ConSOarltodispõe o art. 30, Vlll,
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da Constituiçáo da República, compele ao município promover, no
que couber, adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento fi da ocupaçào
do solo urbano . (trecho da ementa do Ac6rdão do Recurso
Especial n' 1.113.789/SP). É subsidiária a responsabilidade do
Município pelas obras de infraestrutura necessárias à
regularização de loteamento clandestino, quando ainda possivel
cobrar do loteador o cumprimento de suas obrigações. O conjunto
probatório produzido no feito revela que
houve parcelamento irregular do solo urbano ou instalação de
loteamentos clandestinos, Impõe-se adotar medidas concretas
visando il regularização das áreas lerritoriais ocupadas de forma
desordenada, observando-se o regramento próprio do direito
urbanístico e ambiental. Sentença mod~icada parcíalmente.
APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cí~el N° 70075000778,
Vigésima Segunda Câmara Civel. Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Miguel Ângelo ckl Silva, Julgado em 26/04/2018)

APElAÇÃO CIVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. lOTEAMENTO
IRREGULAR. EXECUÇAO DE PROJETOS URBANisTICOS E
DOS SISTEMAS DE ESGOTO DOMt,STlCO E PLUVtAI.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICiPIO DE
GRAMADO, NÃO ACOU1IMENTO. RESPONSABILIDADE DO
LOTEADOR PELA INFRAESTRUTURA
BÁSICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO MUNICfpl0.
1. Preliminar de ilegitimidade passiva do Munlcipio de Gramado. O
art. 30, ViiI. da Constituição Federal e o art. 40 da Lei n. 6.766179
conterem ao Município a responsabilidade subsidiária pelas obras
de infraestrutura básica de loteamento irreglllar. Assim, não há
que se falar em ilegitimidade do Município de Gramado para
figurar no polo passivo de Ação Civil Publica que visa à
regularização de loleamento. 2. A Lei n' 6.766/79 dete/mina que é
obrigação do loteador a regularização do loleamento por ele
executado, que envol~e, dentre outros aspectos, as fases de
planejamertto, execução, implemerttação e instalação de
equipamentos urbartos. Reterida rtorma dispóc ainda, no art. 2., ~
5. e no art. 18, acerca da infraestrutura básica dos parcelamentos
urbanos. mterindo igualmente que tais obras são de
resportsabilidade do loteador. À luz do conjunto probatório e dos
dispositivos legais vigentes, resta e~idenle a irregularidade
do parcelamertto do solo urbano, sob forma de loteamento,
efetuada pelo réu Virgilio Enzweiler, que além de causa! danos
aos compradores dos lotes, apresenta-se como potencial
causador de danos ao meio ambiente e à saúde pública, Deste
modo, tratando,se de loteamento, cumpre ao Ioteador a obrigação
de promover as obras determinadas na demanda. Certo, o
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município tem o podel-devm de impedir o uso clandestino e ilegal
do solourbano, podendo ser responsabilizado pelos prejuízos
advindos ao ordenamento urbano e aos adquirentes de imóveis do
loteamento irregular. Todavia. sua responsabilidade é subsidiária.
conforme se verificado art. 40, ~S l' a 4", da Lei 6.766179.que
dispõe sobre o parcelamento do solo urbaflO. PRELIMINAR
DESACOLHIDA, APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cível
N" 70077207744, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Lúcia de Fátima Cerveira. Julgado em 2a'05J2018)

• 3. O art. 84, inciso 11da Carta da República dispõe ser

competência do Presidente da República exercer a direção superior da

Administração lederal, de aplicação obrigatória e compulsória, em decorrência do

principio da simetria' aos Municlpios, de onde se depreel'lde ser a admil'listração do

ente municipal compelência privativa do Prefeito Municipal. A Constituição do

Estado do Rio Grande do Sul, como não poderia deixar de ser, traz no art. 82

disposição no mesmo sentido.

•

o projeto de lei, sob anãlise, é de inciativa do Executivo, não

sendo necessária, então, a análise de vfcio de iniciativa, considerando a matéria que

trata - parcelamento do solo .

4. Passando a al'lalisar objetivamente o Projeto de Lei

Complementar nO 004/2018, apresentando considerações em relação aos

dispositivos que entendemos merecer reparo, nos termos a seguir expostos.

, Prirn:lpio da Simetria é o qu", d",t",rmlna a absef\lância compulsória dos comandos constantes da
ConSlituição da República aos Estados, ao DiSlrito Fede'al e aos MuniclpkJs.
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Q. O art. 6" lem apenas um inciso, motivo pelo qual, em

alençao a Lei Complementar n' 9511998, que "dispõe sobre a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme detormina o parâgrafo

único do arl. 59 da Constituiçâo Federal, e estabelece normas para a consolidação

dos atos normativos que menciona", deve ter o capul, unificado com o inciso,

podendo ficar da forma que segue:

Art. 5' Nos parcelamentos do solo, quando realizados ao IOr'lgo
das faixas de domínio publico de rodovias e ferrovias, é
obrigaloria a reserva, em cada lado, de faixa não editicável com
largura mínima de 15,OOm (quinze metros), além das faixas de
domínio. salvo maiores exigênciasda legislaçãoespecítica.

4.2 Sugere-se a retirada da expressão "conforme legislação

tederal", constante no 9 3', do art. 13, pois é matéria que cabe ao ente municipal
dispor.

4.3 A expressão "mesmo que já tenha aprovaç6es posteriores",

presente na parle final do 9 3', do arl. 16, não estar em consonãncia com a parle

iniciai do dispositivo, pois não nos parece possível existirem aprovaç6es posteriores

• ao arquivamento. Talvez a intensão seja a revogaçào de aprovação equivocada

(Súmula 473 do STF). feita em dissonância com as diretrizes urbanisticas

fornecidas, para possibilitar o indeferimento e arquivamento do projeto.

Necessário que fique clara a redaçâo para evitar
questionamentos.

g Os incisos do art. 22 estão incorretamente numerados,
repetindo o de n" VI.
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4.5 Sugere-se a retirada da expressão "conforme legislação

1ederal", constante no S 3', do art. 41, pois é matéria que cabe ao ente municipal

dispcr.

4.6 A expressão "mesmo que já tenha aprovações posteriores",

na parte final do S 3', do art. 44. não está em consonância com a parte inicial do

dispositivo. pois não nos parece possível existirem aprovações posteriores ao

arquivamento. Talvez, como antes afirmamos, a intensâo, seja a revogação de

aprovação equivocada (Súmula 473 do STF), feita em dissonância com as diretrizes

urbanísticas fornecidas, para possibilitar o indelerimen10 e arquivamento do projeto.

Necessário que fique clara a redação para evitar

questionamentos.

:4.71~
correta é "quando".

No inciso I do art. 69 está escrito "quanto', mas a grafia

• 4.8 A expressão "mesmo que já tenha aprovações posteriores",

presente na parte final do S 3", do art. 78, nâo estar em consonância com a parte

inicial do dispositivo, pois não nos parece possível exisfirem aprovações posteriores

ao arquivamento. Talvez a intensão, seja a revogação de aprovação equivocada

(Sumula 473 do STF). feita em dissonância com as diretrizes urbanisticas

fornecidas, para possibilitar o indeferimento e arquivamento do projeto,

Necessário que fique clara a redação para evitar

questionamentos.

As alineas do inciso IV, do art. 85 estão desordenadas.
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desordenadas.

As alíneas do inciso V, do art. 85 estão, também,

o inciso 111, do art. 137 deve ser finalizado com ponto final, e

o art. 140 tem apenas um inciso, assim, em atençao a Lei

Complementar n" 95/1998, que "dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e

a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da

Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos aIos normativos

que menciona", deve ler o caput, unificado com o inciso, podendo ficar da forma que
segue:

Q
não ponto e v!rgula .

•

Art. 140. Para realização de Condomínios Urbanísticos para Fins
Residenciais fica inslih.ridaa taxa de expedição de diretrizes para
elaooração de projetos de Condomínios Urbanisticos para Fins
Residenciaisde 10 (dez) URM-s.

4.13 Desde que autorizado expressamente pela Lei, às multas

• podem ser corrigidas por ato do Executivo, todavia, para tanto deve estar previsto o

índice que será utijizado, que não ocorreu no art. t49.

Q O art. 152, que será acrescido, conSiderandO. o Código de

Edificações vigente, caso aprovado o projeto de lei em comento, esta com a frase

iniciando com letra minúscula_

4.15

revogada na integra,

Quanto ao art. 157, a Lei Complementar n° 209/2017 será

caso seja aprovado o Projeto de Lei Complementar n° ,
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00412018, sendo adequado que a sua redação seja allerada para "revoga-se a Lei

Complementar n" 209, de 28 de agosto de 2017 - Código de Parcelamento do
solo".

~ Como contribuição, apontamos que quando há artigo

referido no meio de dispositivo, a abreviação deve iniciar com letra minúscula (art.) .

5. Por todo o exposto, opinamos pela constitucionaiidade

formal e material do Projeto de Lei Compiementar nG 004/2018, pois o Município é
competente para tratar da matéria, alertando pela adequação dos dispositivos e

apreciação das considerações feitas ao projeto, procedendo às alterações, se a

Casa entender pertinenfe .

/
I

! // ' ~
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OAB/RS 2,392

"

Av Poo<r.'~>lJlJCO,100' • N,,""9""w; I""""I. dpm-r~'&dprt"'>;,cor~br
PorloA!''g",/RS - CEP90~~O-0<l4 '"'~ ww',. dpm-", com b,

FDI"" '511 :><>n,l<oo l"ç",><X>l<:rn.W;).""""



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
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COMISSÃO DE ORDEM ECONOM1CA E SOCIAl

fARECEII:

Parecer nO 0:'9/2018
Projeto de lei Complementar nO ()()~118
Autor. Executivo Municipal
Ementa: DispOe sobre o Código de ParcelamenTo da Solo do Municipio de Carazinho e revoga a
lei Complementar n° 209/17.
Relator: Ivamar de Androdm

R••Jot6rlo
1. A motéria em análise, de autoria do Executivo M\Jr>icipal, tramita nesta COla legislativa,

mb o forma de Projeto de Lei. tendo como objetivo o Ementa acima citado,
2. !l!cnde'ldo às normas regimentois de lramilaçOa que disciplinam a maléria, o rele~do

Projeto de lei está sob o responsabilidade desto Comi"Oo para que sejo elaborado
parecer sobre ospectos de ordem econOmica e socíol.

VOIO do Relalor

3. Adota-se o fundamento do porecer da Comi~sàode Justiça e finanças,
4, Ademais. nao severifico impacto negativo na economia e no sociedade local,
5. O Presenle projeto de lei é viável, rendo que deveró Serobservado e verificado pelo

municipalidade quesfões de responsab~idade subsidiária, conforme é ob,ervada pela
DPMem jurisprudência, citadal, bem como devera ob,e"'ar dilpmilivo~ que mCfcçom
reporos conforme expostm no presente parecer da DPM. Poro lanfo, lecomendo-se.
caso aprovado. o reforno do projefo á Comrs.sãode Justiça poro que procedo ó
redaçáo rinal com os adequaçáes apontad05 pelo DPM,

6. Portal rOLãa,ValA o Relolor d" acordo ao Projefode lei .
7. Osdemais Vereadores Votaram de acordo.
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X
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Ausente
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X

Janete Ross de Oliveira
X
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X
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X
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Presidente
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

OI" 0'91 /201 B Corozlnho 05 do:> J""1lo de 2018

"'",mio: Vo'oçOo de pto;8lm

E>:celenli,Sirno S""tlor P'eteito MunicipOl

p"ra os devido. fins, transcrevemm o\:xlixo " P'oje!o de lei
ComplamenTor 004/18, de outorio dO Execuli.o Municipal com alleraçi5e. ,ull'"riclo.
pelo Comi••O" de Ordem Econômica C So<:lol,op'ovodo po' unanimidode pelo
p/enóllo de,lelegi>loliv(l. em 21/05{2ú18," avol tem" ,eguinl" teOl"

o ~ J~I~zm
RECEàJõ~"

o;.pô •. ,obre " C6digo de Po,celomcn!o
do Solo do Município dI> Cmorinho e
revogo a lei Complemen'''' n' 209/l7.

r1TUlO I

DAS DISrOSlçÓES GERAIS

Copllulo I
Da, disposições prclim;nar",

Art. I' A Lei da POlcdom••nlo do SoloIJlbono do Municipio de Coroz;nhoé
insfltuídacom" objetivo de regulomeolOlo dlvwo de le,ro~ poro finsUfbona~no
terrilóriomunicipal.

CopillJlo 11
Dal deliroíçOes

Ar!. 2" Pora 05eleilos desta lei 5ÕOodotadm os seguintesdefinições:

I - Áreas IMlitucionai~: são aquelas destinodo~ ó edilicoção de
equipamentos comunitários. tais como praça>, ginásio de esportes. árem de lo~er.
e~colos.postos de saúde. entre outros;

11• Certidão de Viabilidade: é O documenlo expedido pelo Admini~tração
Municipal com o objetivo de estabelecer os cond;çõe~ de ocupaçuo do solo previstos
pelo Plano Direlor;

lU. COndominio Urbanistico poro fim Residenciais: Trala.~e
empreendimento que tem por finalidade a cnaçOO de unidades aulM
Iconsti!ufdos de totes) sob os quais serão, ou nOo. realizados construções. a crilé
adquirente;
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